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Lira amplia redução parcial de IR 
para quem ganha até R$ 7.350

Governo abrirá crédito de R$ 3 bi 
para ressarcir descontos ilegais
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IPCA de junho faz Brasil estourar 
novo modelo de metas de inflação

Produção de grãos deve 
crescer 14% e chegar a  

340 milhões de toneladas

Esporte
Página 3

O palco do FIA WEC (World 
Endurance Championship) pos-
sui diversas estrelas ao volante 
de seus 36 carros fixos, que 
marcarão presença no Rolex 
6 Horas de São Paulo – única 
etapa no continente sul-ameri-
cano do campeonato mundial, 
que será disputada neste final de 
semana - dias 11, 12 e 13 - no 
Autódromo de Interlagos.

Entretanto, para a maior 
parte dos fãs das corridas de 
longa duração, é o carro o 
personagem principal: o piloto 
está em segundo plano frente às 
máquinas alinhadas nos grids do 
FIA WEC. Não são poucos os 
que escolhem para qual carro 
ou trio irão torcer com base na 
tradição da montadora por trás 
da participação, ou até mesmo 
por conta da motorização que 
um carro específico possui. 
Por exemplo, o Aston Martin 
Valkyrie ganhou a simpatia de 
muitos em 2025 por chegar ao 
FIA WEC utilizando um motor 
aspirado V12, cujo som acelera 
o coração dos fãs de automo-
bilismo.

As preferências de cada 
torcedor e as dinastias de vence-
dores nas 24 Horas de Le Mans 
– prova centenária que originou 
o campeonato – criaram um cul-
to ao carro e às marcas sem igual 
frente a outros campeonatos do 
automobilismo. É uma tradição: 
no universo do Endurance, o 
carro sempre vem primeiro.

O vencedor de Le Mans que 
virou música

Atualmente tricampeã de 
Le Mans, a Ferrari retornou 
com um time de fábrica na 
classe principal do evento em 
2023 e desde então não sabe o 
que é perder a prova francesa. 
Porém, sua tradição vem desde 
1949, quando o comendador 

Enzo Ferrari viu sua Ferrari 166 
MM Barchetta cruzar a linha de 
chegada na frente em Le Mans. 
O triunfo fez o modelo tão fa-
moso que até mesmo a banda 
canadense Rush dedicou uma 
música ao carro: Red Barchetta, 
no aclamado álbum “Moving 
Pictures” de 1981. O modelo, 
que estabeleceu a Ferrari como 
um ícone das corridas, é um 
dos mais importantes de sua 
história.

O filme que celebra um dos 
grandes duelos de Le Mans

A histórica edição de 1966 
de Le Mans, imortalizada no 
filme “Ford vs. Ferrari” (2019), 
traz o duelo da fabricante de 
Maranello – dona da vitória nas 
seis edições anteriores – com a 
norte-americana, que naquele 
ano derrotou os italianos em um 
“Davi vs. Golias” moderno, que 
rapidamente tornou-se popular 
entre os fãs. A disputa de Ford 
contra Ferrari, inclusive, será 
muito em breve reeditada no 
FIA WEC, com a marca oval 
azul anunciando sua entrada na 
Hypercar para 2027.

Além de “Ford vs Ferra-
ri”, outro filme que celebra a 
tradição da mais tradicional das 
24 horas é a película homônima 
“Le Mans”. Estrelado por Steve 
McQueen e lançado no ano de 
1971, a produção é também 
amada por gerações dos fãs de 
automobilismo e considerada 
até hoje uma das melhores sobre 
o tema já produzidas na história 
do cinema. Um clássico bem 
ao estilo de Le Mans que leva 
o espectador a uma verdadeira 
viagem no tempo.

Os bravos alemães
Porém, os maiores vence-

dores das corridas de longa 
duração vêm da Alemanha. A 
Porsche tem 19 vitórias nas 24 

Horas de Le Mans, a última 
delas em 2017. A marca de 
Stuttgart é uma das mais amadas 
pelos ‘gearheads’, não só pelo 
modelo atual – o Porsche 963 – 
mas também pelo clássico 956, 
responsável por quatro vitórias 
em sequência em Le Mans 
(1982 a 1985). A mais impo-
nente delas em 1983, na qual a 
marca fez os sete primeiros da 
prova e nove dos 10 primeiros. 
Feito imortalizado em uma 
aula de marketing: a marca 
alemã estampou em publicações 
da época um anúncio com os 
dizeres “Nobody’s Perfect” 
(ninguém é perfeito) junto do 
resultado da corrida, algo até 
hoje relembrado pelos fãs.

Entre Porsche com 19 e 
Ferrari com 12 vitórias em 
Le Mans, o segundo lugar na 
estatística pertence a uma fab-
ricante que também marcou 
época e causava temor na con-
corrência: a Audi, com 13 tri-
unfos – entre os anos 2000 e 
2016, só não venceu em quatro 
edições. Contudo, quando o 
assunto é o FIA WEC, a Porsche 
é a segunda maior campeã, com 
quatro títulos (2015, 2016, 2017 
e 2024). A Toyota, com seis 
(2014, 2018-19, 2019-20, 2021, 
2022 e 2023), lidera o ranking. 
Além das duas, apenas a Audi 
foi campeã, em 2012 e 2013 – 
primeiros anos do campeonato.

Grid consagrado
Além de Porsche e Ferrari, 

outras cinco marcas presentes 
no grid já venceram as 24 Horas 
de Le Mans: a Toyota com 
cinco vitórias (2018 a 2022), a 
Peugeot com três (1992, 1993 
e 2009) e Aston Martin (1959), 
Alpine (1978) e BMW (1999) 
com uma cada.

Já no Rolex 6 Horas de São 
Paulo, a atual vencedora e úni-

ca a repetir triunfo é a Toyota. 
Inclusive, a marca garantiu sua 
primeira vitória no FIA WEC 
na primeira edição da prova 
brasileira, em 2012. A Audi 
venceu o evento em 2013, com 
a Porsche faturando em 2014 
– também a primeira vitória da 
marca no FIA WEC.

Carros que são (e que podem 
ser) de rua

São duas as categorias, ou 
classes de carros, dentro do FIA 
WEC: Hypercar e LMGT3. Nas 
duas, a proximidade dos carros 
com modelos de rua é a receita 
que faz da fase atual do FIA 
WEC ser considerada pelos 
amantes do automobilismo a 
‘era de ouro do endurance’. Isso 
ocorre pelo fato de os regula-
mentos do campeonato terem 
aproximado mais os carros de 
versões que podem chegar às 
ruas. Anteriormente, os modelos 

primavam por serem protótipos.
Na antiga LMP1, sem limite 

de custos e de desenvolvimento, 
os carros eram pensados espe-
cialmente para competição. Já 
na Hypercar, as regras permitem 
que uma montadora – se quiser – 
consiga legalizar seu carro para 
as ruas para vender no mercado. 
Algo que a Aston Martin, antes 
mesmo de entrar no campe-
onato neste 2025, já fez com 
seu Valkyrie e agora ganhou 
companhia: no último mês, a 
Porsche anunciou uma versão 
de rua de seu campeão 963, 
enquanto a Ferrari também já 
trouxe ao mercado uma versão 
de seu carro, a 499P Modificata, 
que pode apenas ser utilizada 
em pistas.

Entre os modelos GT, a mão 
de direção é praticamente a 
contrária, principalmente desde 
2024 – com os GT3 substituindo 

os GTE, que possuíam mais 
peças exclusivas de carros de 
competição e que atualmente 
são substituídas por compo-
nentes comuns a carros de rua. 
Nesta classe, os carros GT – sig-
la para Gran Turismo – nascem 
para as ruas, mas com vocação 
para as pistas. 

Com isso, o FIA WEC vem 
cada vez mais entrando no 
coração dos fãs de esporte a 
motor e criando a cada dia uma 
rivalidade sadia entre marcas 
dentro e fora da pista. Isso 
certamente incentiva pilotos e 
engenheiros a irem atrás dos 
últimos décimos atrás da glória 
oferecida pelo FIA WEC, um 
campeonato onde a máquina 
está em primeiro plano. E os 
ingressos podem ser comprados 
pelo site oficial.
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Culto ao carro: por que as máquinas são 
as protagonistas do FIA WEC

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,54
Venda:       5,54

Compra:   6,49
Venda:      6,49

Turismo
Compra:   5,80
Venda:       5,76

Os dados da  inflação ofi-
cial, divulgados na quinta-fei-
ra (10) pelo Instituto Brasile-
iro de Geografia e Estatística 
(IBGE), mostram que o país 
estourou o teto da meta de 
inflação pela primeira vez des-
de que a forma de apuração 
do resultado acumulado foi 
modificada pelo Conselho 
Monetário Nacional, no início 
deste ano.

Antes dessa mudança, que 
passou a valer neste ano, a 
meta de inflação já havia sido 
estourada oito vezes.

A meta de inflação deter-
minada pelo CMN é de 3%, 
com tolerância de 1,5 ponto 
percentual (p.p.) para mais 
ou para menos.  O teto, por-
tanto, é de 4,5%, e a inflação 
acumulada não pode superar 
esse patamar por seis meses 
consecutivos.

Como o Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA) marcou 0,24% em 
junho, a soma de 5,35% em 12 
meses foi a sexta consecutiva 
acima de 4,5%.  � Página 3
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Analgésicos 
de uso comum 

ameaçam base da 
cadeia alimentar 
marinha, alerta 

pesquisa
O chamado fitoplâncton, al-

gas microscópicas base da cadeia 
alimentar aquática, encontram-se 
ameaçados pela presença de 
analgésicos na água, segundo 
um estudo do Instituto de Bio-
ciências (IB) da USP em parceria 
com a Universidade Ahmadu 
Bello, na Nigéria. A pesquisa, 
que investigou especificamente o 
efeito combinado de Diclofena-
co, Ibuprofeno e Paracetamol 
na estrutura fitoplanctônica, 
constatou uma diminuição na 
biodiversidade de comunidades 
que operam sob estresse induzido 
por drogas.

O artigo indica que esses 
medicamentos afetam a fisiologia 
e a dinâmica populacional do 
fitoplâncton, mesmo em níveis 
baixos de concentração. Página 2

Inscrições do Fies para 
este semestre começam  

na segunda-feira
As inscrições para o processo 

seletivo deste semestre do Fundo 
de Financiamento Estudantil 
(Fies) poderão ser feitas a partir 
da próxima segunda-feira (14). O 
prazo termina às 23h59 do dia 18 
de julho, no horário de Brasília.

As datas  estão previs-
tas em  edital  publicado pelo 
Ministério da Educação (MEC), 
na quarta-feira (9).

As inscrições são gratuitas. Os 
interessados deverão se inscrever 
exclusivamente pelo Portal Único 

de Acesso ao Ensino Superior.
Desde 2001, o programa fed-

eral financia a graduação em 
instituições de educação superior 
privadas, com avaliação positiva 
no Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Superior (Sinaes), 
com o objetivo de promover a 
inclusão educacional.

Neste ano, o MEC oferece 
112.168 vagas para o Fies, sendo 
67.301 vagas, no primeiro seme-
stre; e 44.867, na segunda metade 
do ano. � Página 4
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Com investimento de R$ 
28 milhões, a Prefeitura de São 
Paulo entregou, na quinta-feira 
(10), na esquina da Rua Inácio 
Donati com a Rua Alfredo Ricci, 
nº 160, em Itaquera, Zona Leste 
da capital, 142 unidades habita-
cionais viabilizadas pelo Pode 
Entrar Entidades, no Residencial 
Vida Nova. A iniciativa faz parte 
das intervenções do programa 
Prefeitura Presente na região.

Durante a entrega, o pre-
feito Ricardo Nunes lembrou 
que o Programa Pode Entrar 
conta com várias modalidades. 
“O Pode Entrar Entidades é o 
modelo desta construção aqui. É 
uma entidade séria, que tem um 
convênio com a Prefeitura, para 
a qual repassamos o recurso para 
realizar a obra, permitindo que 
a população possa morar com 

qualidade, com uma prestação 
bem baixa”, disse.

O condomínio é composto 
por quatro torres com térreo e 
mais oito pavimentos. Todas as 
torres possuem um elevador. Os 
apartamentos têm 49,17 m² e 
contam com dois dormitórios. 
A área social inclui playground, 
quadra esportiva, salão de festas, 
centro comunitário e quiosque 
com churrasqueira. Além disso, 
oferece bicicletário e estacio-
namento para automóveis, com 
12 vagas para carros e 18 para 
motos.

“Hoje é um dia mais do que 
especial, e o nome do empreen-
dimento já fala por si: hoje é vida 
nova para 142 famílias. Hoje, 
vocês podem sair daqui, olhar 
para os seus filhos, para as próx-
imas gerações, os netos, e dizer: 

a partir de hoje vocês têm uma 
habitação”, destacou o secretário 
de Habitação, Sidney Cruz.

Concretização de um sonho
A entrega das moradias 

representa a concretização de 
um sonho antigo para diversas 
famílias, que agora podem olhar 
para o futuro com mais segu-
rança e dignidade.

A autônoma Raquel Guedes, 
de 33 anos, conta que se emocio-
nou ao visitar a futura moradia. 
“Visitei o apartamento e me 
emocionei, pois está tudo muito 
lindo. Só espero coisas boas na 
minha nova casa”, relata.

“Eu morava de favor e agora 
vou ter o que é meu. Estou muito 
emocionada, pois é uma alegria 
muito grande ter uma moradia 
própria”, destaca a diarista Luzia 
Cordeiro Lemes, de 53 anos.

Mais do que receber as 
chaves de um novo lar, essas 
pessoas realizam o desejo de ter 
um espaço próprio para construir 
memórias, criar seus filhos e 
viver com tranquilidade.

Morando de aluguel há anos, 
a auxiliar de limpeza Verônica 
Maria da Silva, de 42 anos, diz 
estar satisfeita por poder pagar 
por algo que é dela. “Não vejo 
a hora de pegar a chave e poder 
entrar. Moro de aluguel e até me 
ajoelhei quando fui visitar o meu 
apartamento, pois agora vou pa-
gar por algo que é meu”, afirma.

Pode Entrar
O maior projeto habitacional 

já lançado no município conta 
com recursos exclusivos da 
Prefeitura de São Paulo e inclui 
ferramentas importantes para au-
mentar a produção de moradias e 

reduzir o déficit habitacional na 
cidade. Atualmente, são 43 mil 
unidades em obras.

O programa se subdivide nas 
modalidades Aquisição, Enti-
dades, Empresas, Melhorias, Par-
cerias Público-Privadas (PPPs) e 
Carta de Crédito. No Pode Entrar 
Entidades, o município arca com 
os investimentos, enquanto a 
entidade ou empresa — nesse 
caso, a Associação Beneficente 
Construir — se responsabiliza 
pelo licenciamento e execução 
do projeto.

Essa modalidade foi criada 
para atender a uma demanda 
surgida em 2015. Na época, 
um chamamento foi realizado 
pela COHAB-SP para produção 
habitacional em áreas públicas, 
com recursos do Governo Feder-
al, por meio do Programa Minha 

Casa Minha Vida, que acabou 
suspenso por falta de recursos. 
Ao aderir ao Pode Entrar Em-
presas/Entidades, as associações 
obtêm recursos para financiar os 
projetos que estavam parados e 
que receberiam aportes do Gov-
erno Federal.

Desde o início do ano, a Pre-
feitura já entregou 768 unidades 
habitacionais por meio dessa mo-
dalidade do programa (Edifício 
Prestes Maia, Residencial Padre 
Ticão, Residencial Casa Nova 
e Residencial Santa Bárbara), 
e 6.174 unidades estão em con-
strução, sendo 4.738 pelo Pode 
Entrar Entidades e 1.436 pelo 
Pode Entrar Empresas. (Governo 
de SP)

O Governo do Estado de 
São Paulo leva a Mogi Mirim 
as carretas de mamografia e em-
preendedorismo do movimento 
SP Por Todas. Ate o dia 19 de 
julho, as mulheres da cidade 
terão acesso a exames gratuitos 
de mamografia para diagnóstico 
precoce do câncer de mama. 
Além disso, também poderão 
contar com cursos profissionali-
zantes oferecidos pelo Sebrae e 
Senar, voltados para a promoção 
da autonomia financeira.

A ação também contará 
com atendimento da Defenso-
ria Pública e da Delegacia da 
Mulher, além da participação 

da OSC Negra Sim, realizando 
orientações direcionadas à As-
sistência Social. As carretas são 
uma iniciativa da Secretaria de 
Políticas para a Mulher.

A carreta da mamografia 
realizará até 50 atendimentos 
diários. As mulheres entre 50 e 
69 anos, de toda a região de Mogi 
Mirim, podem fazer seus exames 
apresentando apenas o cartão 
do SUS e o RG. Já aquelas que 
têm entre 35 e 49 anos ou acima 
de 70, deverão levar também o 
pedido médico.

A carreta de empreendedo-
rismo proporcionará formação e 
apoio para mulheres que buscam 

independência financeira. São 
diversos cursos como: Inteligên-
cia Emocional, Formalização do 
MEI e Controles Financeiros. 
Para se inscrever, basta acessar 
o site e preencher o formulário 
com os dados pessoais.

As atividades acontecerão 
no Espaço Cidadão Mogi 
Mirim,  Avenida Prof. Adib 
Chaib, 10 – Centro, Mogi Mirim 
– SP.

A secretária estadual de 
Políticas para a Mulher, Valéria 
Bolsonaro, participou da cer-
imônia para o início das ativ-
idades das carretas, realizada 
na manhã da segunda-feira (7), 

às 11h. Durante o evento, a 
secretária destacou a importân-
cia da iniciativa para ampliar o 
acesso das mulheres a serviços 
essenciais e capacitá-las para 
conquistar autonomia financeira.

“Estamos aqui para garantir 
que todas as mulheres de Mogi 
Mirim tenham acesso à saúde 
e às ferramentas necessárias 
para construírem sua própria 
independência financeira. Este é 
um projeto que leva dignidade e 
oportunidades para todas”, afir-
mou Valéria Bolsonaro. (Gover-
no de SP)

O chamado fitoplâncton, al-
gas microscópicas base da cadeia 
alimentar aquática, encontram-se 
ameaçados pela presença de 
analgésicos na água, segundo 
um estudo do Instituto de Bio-
ciências (IB) da USP em parceria 
com a Universidade Ahmadu 
Bello, na Nigéria. A pesquisa, 
que investigou especificamente o 
efeito combinado de Diclofena-
co, Ibuprofeno e Paracetamol 
na estrutura fitoplanctônica, 
constatou uma diminuição na 
biodiversidade de comunidades 
que operam sob estresse induzi-
do por drogas.

O artigo indica que esses me-
dicamentos afetam a fisiologia 
e a dinâmica populacional do 
fitoplâncton, mesmo em níveis 
baixos de concentração. Chanc-
es de extinção local também 
foram observadas em espécies 
de menor capacidade adaptativa, 
como os Actinastrum – gênero de 
algas verdes de água doce. 

A descoberta traz preocu-
pações quanto ao bem-estar da 
vida marinha, que depende dess-
es organismos para transferência 
de nutrientes entre diferentes 
níveis tróficos (posição que um 
organismo ocupa em uma cadeia 
ou teia alimentar).

E os danos não param aí. 
Em entrevista ao  Jornal da 
USP,  Mathias Ahii Chia alerta 
que os resultados são relevantes 
para a vida na Terra. O professor 
associado do Departamento de 
Ecologia do IB é um dos au-
tores do estudo e explica que o 
fitoplâncton é responsável pela 
produção de metade do oxigênio 
da Terra e por absorver carbono 
da atmosfera. Sem ele, a existên-
cia humana estaria ameaçada. 
“Sem esses organismos, não 
existe produção primária, não 
existem ecossistemas e não tem 

oxigênio suficiente para respi-
rar”, expressa.

Mas como esses analgésicos 
chegam na água?

Quando consumimos um me-
dicamento, parte de seu princípio 
ativo é utilizado para efeito ter-
apêutico; outra, é eliminada pela 
urina ou pelas fezes. A partir daí, 
caso o domicílio esteja conecta-
do à rede de esgoto, os compos-
tos não absorvidos passam por 
uma estação de tratamento, onde 
podem ser parcialmente anula-
dos. Caso contrário, eles serão 
despejados no meio ambiente.

A isso, agrega-se o número 
de pessoas que utilizam difer-
entes analgésicos, o que implica 
no aumento do volume e varie-
dade no ambiente. O uso de an-
tibióticos em atividades ligadas à 
agricultura, criação de animais e 
indústrias são outros fatores que 
devem ser levados em consider-
ação na contaminação aquática.

Por esses motivos, Chia con-
siderou indispensável a pesquisa 
investigar o efeito de vários 
fármacos, ao invés de analisar 
somente um — como é comu-
mente feito. Só assim ele poderia 
entender as condições exatas a 
que o fitoplâncton está submeti-
do. “A maioria dos trabalhos 
testam um medicamento por vez. 
Mas isso não é sempre correto, 
porque existe uma combinação 
deles no ambiente”, esclarece o 
professor.

Outras pesquisas detectaram 
vários tipos de medicamentos no 
ambiente aquático, por exemplo 
antibióticos, hormônios e antide-
pressivos – Foto: Mathias Chia

Ramatu Idr is  Sha’aba, 
pesquisadora da Universidade 
Ahmadu Bello e primeira autora 
do artigo, destaca que a escolha 
específica por Diclofenaco, 
Ibuprofeno e Paracetamol foi 

motivada pelo uso vasto desses 
produtos. Em entrevista ao Jor-
nal da USP, ela explica que 
estes medicamentos persistem 
no ecossistema, já que “são qui-
micamente estáveis, apresentam 
alta resistência à biodegradação 
e são frequentemente detectados 
em águas superficiais devido à 
remoção incompleta durante o 
tratamento [de esgoto]”, agra-
vando a situação.

Ao final do estudo, os ci-
entistas constataram o efeito 
negativo desses medicamentos 
no fitoplâncton, que teve sua 
biodiversidade diminuída e es-
trutura alterada pelo estresse 
oxidativo — um desequilíbrio 
entre a produção de oxigênio 
e a capacidade antioxidante da 
célula, que danifica moléculas 
importantes.

Mesocosmos em ação
Os experimentos foram con-

duzidos com as comunidades 
de fitoplâncton do norte da 
Nigéria, em Zaria. Para replicar 
as condições naturais do am-
biente aquático, no entanto, o 
grupo de especialistas preferiu 
dispensar o uso do laboratório. 
Eles mobilizaram o que a ciência 
chama de mesocosmos — um 
sistema externo que simula as 
dinâmicas complexas de um 
ecossistema de maneira con-
trolada.

Ramatu conta que, para fazer 
isso, 24 mesocosmos externos 
foram instalados em um lago de 
fonte na universidade. “Pegamos 
a população natural dos corpos 
d’água e os colocamos em fra-
scos feitos com cestas plásticas 
forradas de sacos de polietileno 
e equipados com flutuadores. 
Cada um foi preenchido com 
aproximadamente 4 litros de 
água coletada diretamente de 
um lago de oxidação de esgoto 

local”, afirma.
Depois foram feitos cálculos 

para saber qual seria a quan-
tidade de medicamento ideal 
para a combinação. No total, 
a observação durou 28 dias. A 
decisão a favor dos mesocosmos 
foi a forma de certificar que o 
ambiente não alteraria a tempera-
tura, variação de nutrientes e a 
composição dos fármacos, o que 
poderia ser o caso no laboratório.

O trabalho buscou entender 
se houve variações em compos-
tos principais (como proteínas, 
carboidratos e lipídeos), mu-
danças nas atividades enzimáti-
cas ou estresse adaptativo. Com 
base nos resultados, o observado 
foi uma diversidade nas reações 
de fitoplânctons. “Cada espécie 
tem sensibilidades diferentes. 
Tem aqueles que conseguem tol-
erar a presença até certos níveis 
e tem os que desaparecem [são 
extintos]”, explica Mathias Chia.

Porém, apesar do estudo ter 
constatado danos na estrutura 
do fitoplanctôn, o que é atingido 
permanece uma incógnita. “Por 
enquanto sabemos que afeta a 
produção dos pigmentos, mas 
não entendemos o porquê”, diz 
ele. Esse será o tema de futuros 
artigos a serem desenvolvidos 
pelos pesquisadores.

O fenômeno é uma lem-
brança que, como bioindicadores 
ambientais, a ausência desses or-
ganismos é um indício de que há 
algo de errado naquele ecossiste-
ma. E o professor complementa: 
independente do nível de anal-
gésicos na água, o fitoplâncton 
ainda experiencia repercussões, 
uma vez que é sensível às al-
terações ambientais. (Governo 
de SP)

Analgésicos de uso comum 
ameaçam base da cadeia alimentar 

marinha, alerta pesquisa

Carretas da mamografia e do 
empreendedorismo do SP por 
Todas chegam a Mogi Mirim

www.jornalodiasp.com.br

 CÂMARA (São Paulo)
Paraná Pesquisas deu o ex-vereador e prefeito reeleito (2024) Ricar-

do Nunes (MDB) liderando a intenção de voto pra governador (SP) nas 
eleições 2026 ... sem o atual Tarcísio Freitas (Republicanos) disputando

.
PRFEITURA (São Paulo)
Paraná Pesquisas deu o reeleito (2024) prefeito Ricardo Nunes 

(MDB) liderando a intenção de voto ao Governo do Estado de São 
Paulo. Em tempo : num cenário sem o governador Tarcísio Freitas 
(Republicanos) 

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Paraná Pesquisas deu o governador Tarcísio (Republicanos) 

liderando disparado a intenção de voto pela reeleição ao cargo em 
que está desde as eleições 2022. Deputados(as) de partidos alinhados 
comemoram 

.
GOVERNO (São Paulo)
Paraná Pesquisas deu o que até as pedras já sabiam : governador 

Tarcísio Freitas (Republicanos) se dando ao luxo de sair de uma intenção 
de voto que pode chegar a dar a ele uma reeleição ... já no 1º turno 2026 

.
CONGRESSO (Brasil)
Paraná Pesquisas deu ao deputado federal (SP) Eduardo Bolsonaro 

(PL) - ‘exilado’ nos EUA - a liderança na intenção de voto ao Senado 
[2 cadeiras por SP). Haddad (PT) em 2º e o vice-presidente Alckmin 
(PSB) em 3º 

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Paraná Pesquisas deu o atual vice-presidente Geraldo Alckmin 

(ex-PSDB ... agora sócio preferencial no PSB) com alguma chance 
se concorrer [pela 4ª vez] ao governo (SP) ou uma das 2 cadeiras no 
senado (por SP) 

.
PARTIDOS (Brasil)
Começou a guerra de narrativas entre as falidas [Século 20] 

‘esquerdas’ e ‘direitas’, colocando a retaliação comercial do Trump 
(EUA) nas contas do 3º governo Lula (dono do PT) e no ex-presidente 
Bolsonaro (PL)  

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Supremo nacional tá entrando pra história [países com Constituições 

que definem o que podem ou não os 3 Poderes] como mediador de até 
que ponto podem [ou não ... no caso do IOF] Legislativo e Executivo

.
H I S T Ó R I A S 
A retaliação dos EUA [2º governo do republicano Trump] agora 

ao Brasil, demonstra que além da geopolítica diplomática [via ONU], 
as falências do Século 20 incluem também a Organização Mundial 
do Comércio        

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na im-

prensa [brasileira] desde 1993, nossa coluna [diária] de política recebeu 
“Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao 
Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das Liberdades 
[Concedidas por DEUS]
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IPCA de junho faz Brasil estourar 
novo modelo de metas de inflação

Ministro diz que tarifaço 
de Trump não tem 

racionalidade econômica

Os dados da  inflação ofi-
cial, divulgados na quinta-feira 
(10) pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), 
mostram que  o país estourou 
o teto da meta de inflação pela 
primeira vez  desde que a for-
ma de apuração do resultado 
acumulado foi modificada pelo 
Conselho Monetário Nacional, 
no início deste ano.

Antes dessa mudança, que 
passou a valer neste ano, a meta 
de inflação já havia sido estoura-
da oito vezes.

A meta de inflação deter-
minada pelo CMN  é de 3%, 
com tolerância de 1,5 ponto 
percentual (p.p.) para mais ou 
para menos. O teto, portanto, é 
de 4,5%, e a inflação acumulada 
não pode superar esse patamar 
por seis meses consecutivos.

Como o Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amp-
lo (IPCA) marcou 0,24% em 
junho, a soma de 5,35% em 12 
meses foi a sexta consecutiva 
acima de 4,5%. 

Dentro do IPCA de 12 meses 
apurado em junho, o grupo de 
produtos e serviços que mais 
se destacou na alta foi o de ali-
mentos e bebidas, com elevação 
de 6,66%.

Mudança no regime de metas
Instaurado no país  em 

1999,  o regime de metas de 
inflação funcionava,  até 2024, 
considerando apenas o resultado 
fechado de cada ano, de janeiro 

a dezembro.  Desse modo, a 
meta só era estourada se o IPCA 
chegasse em dezembro fora do 
intervalo de tolerância.

Em 2023, uma resolução do 
CMN determinou que, de 2025 
em diante, a meta deve ser apu-
rada por um padrão que segue 
exemplos internacionais e é con-
hecido como “meta contínua”.

Assim, a verificação se de-
sloca ao longo do tempo, não 
ficando mais restrita ao mês de 
dezembro de cada ano.

O Conselho Monetário Na-
cional (CMN) é composto pelos 
ministros da Fazenda, do Plane-
jamento e o presidente do Banco 
Central (BC), e cabe ao Comitê 
de Política Monetária (Copom) 
do Banco Central perseguir a 
meta.

Segundo o BC, a utilização 
da meta contínua evita a carac-
terização de descumprimento 
em situações de variações tem-
porárias na inflação.  Esse é o 
caso, por exemplo, de um choque 
em preços de alimentos ou do 
petróleo, que façam com que a 
inflação fique fora do intervalo 
de tolerância por apenas alguns 
meses.

Carta aberta
Cada vez que o país estoura 

a meta de inflação, o presidente 
do BC tem que divulgar, por 
meio de carta aberta ao minis-
tro da Fazenda, que preside  o 
CMN, a descrição detalhada das 
causas do descumprimento, as 
providências para assegurar o 

retorno da inflação aos limites 
estabelecidos e o prazo no qual 
se espera que as providências 
produzam efeito.

No site do BC, estão o 
histórico de cumprimento ou 
não da meta e as cartas abertas 
redigidas.

Além do primeiro semestre 
de 2025, a inflação ficou fora do 
intervalo de tolerância nos se-
guintes anos: 2001, 2002, 2003, 
2015, 2017, 2021, 2022 e 2024.

Dos nove episódios de estou-
ro, apenas 2017 ficou abaixo do 
piso, quando o IPCA terminou o 
ano em 2,95%. O piso determi-
nado era de 3%.

Em 2002, quando o teto da 
meta era 5,5%, o IPCA alcançou 
12,53%, o maior desde a implan-
tação do regime monetário. Em 
2021, ano com efeitos da pan-
demia, chegou a 10,06%.

Por que perseguir a meta?
De acordo com o BC, o 

regime de metas de inflação é o 
conjunto de procedimentos para 
garantir a estabilidade de preços 
nos país.

“A meta confere maior segu-
rança sobre os rumos da política 
monetária, mostrando para a so-
ciedade, de forma transparente, 
o compromisso do BC com a es-
tabilidade de preços”, diz o BC.

Ainda de acordo com o Ban-
co Central, a previsibilidade 
“melhora o planejamento das 
famílias, empresas e governo”.

Se, por um lado, a meta 
aponta um teto para a subida de 

preços, por outro, ela também 
determina que não seja muito 
baixa.

Inflação muito baixa ou de-
flação (queda de preços) também 
pode ser ruim para a economia, 
uma vez que, se constante, cria 
um círculo vicioso que afasta o 
consumo ─ as pessoas podem 
evitar fazer compras na expec-
tativa de os preços caírem mais 
ainda ─ e impacta negativamente 
o crescimento da economia e a 
geração de emprego.

Efeito dos juros
A principal forma de o BC 

perseguir a inflação é por meio 
da taxa básica de juros da econo-
mia, a Selic. A elevação da 
taxa  faz com que empréstimos 
fiquem mais caros – seja para 
pessoa física ou empresas ─ 
e haja um  freio na atividade 
econômica, o que tem potencial 
de conter aumento de preços. Por 
outro lado, desestimula investi-
mentos e a criação de emprego 
e renda.

A Selic é determinada pelo 
Copom em reuniões que acon-
tecem a cada 45 dias aproxima-
damente.

Atualmente, a Selic está em 
15% ao ano – o maior ponto da 
trajetória de alta iniciada em se-
tembro de 2024. O presidente do 
BC, Gabriel Galípolo, tem dito 
que  a Selic deve ficar alta por 
tempo prolongado, até conseguir 
empurrar a inflação para dentro 
da meta. (Agencia Brasil)

O clima favorável, a ampliação 
da área plantada, maior investimento 
tecnológico e estímulo por políticas 
públicas devem levar o Brasil a 
uma safra recorde de grãos. A aval-
iação é da Companhia Nacional de 
Abastecimento (Conab), no 10º 
Levantamento da Safra de Grãos 
2024/25, divulgado na quinta-feira 
(10), em Brasília.

A produção brasileira para a sa-
fra é estimada em 339,6 milhões de 
toneladas, um volume que representa 
aumento de 14,2% em relação à 
colheita do ciclo anterior. A área cul-
tivada no país totaliza 81,8 milhões 
de hectares, crescimento de 2,3% 
na comparação anual. E, segundo a 
Conab, embora o plantio das culturas 
de inverno - como trigo e aveia - 
tenha sido prejudicado por excesso 
de chuvas na Região Sul, os demais 
cultivos avançam satisfatoriamente 
nas diversas etapas do ciclo.

Com produtividade média re-
corde, a soja deve alcançar produção 
de 169,5 milhões de toneladas, 
avanço de 14,7% em relação à safra 
passada. O milho, somando as três 
safras, tem produção prevista de 132 
milhões de toneladas, um crescimen-
to de 14,3%.

Para o algodão, a produção pre-
vista é de 3,9 milhões de toneladas 
de pluma. O crescimento de 6,4% na 
produção reflete o aumento de 7,2% 
na área cultivada.

O arroz, com colheita encerra-
da, apresenta recuperação e deve 
alcançar 12,3 milhões de toneladas, 
alta de 16,5%. O aumento na área 
semeada e o bom desempenho 
climático, sobretudo no Rio Grande 
do Sul, explicam o resultado, infor-
mou a Conab.

No caso do feijão, a produção 
total estimada é de 3,15 milhões de 
toneladas, 1,3% inferior ao ciclo 
anterior, “mas com bom desempen-
ho na primeira safra”, que cresceu 
12,8%.

Comércio
Segundo a Conab, a recente 

elevação da mistura obrigatória 
de biodiesel no diesel  impulsiona 
o mercado de soja ao aumentar a 
demanda por esmagamento.

A expectativa é de processa-
mento adicional de cerca de 935 
mil toneladas do grão, o que eleva 
a produção de óleo para 11,37 mil-
hões de toneladas e a de farelo para 
43,78 milhões de toneladas, com 
consequente alta no consumo interno 
e nos estoques desses derivados. 
Para a soja em grão, as exportações 
seguem praticamente inalteradas, 
com previsão de 106,22 milhões de 
toneladas.

No milho, o forte crescimento 
da demanda doméstica, principal-
mente para a produção de etanol, 
deve absorver parte do aumento na 
oferta, estimada em 132 milhões de 
toneladas.

A previsão é de que 90 milhões 
de toneladas sejam consumidas in-
ternamente, enquanto as exportações 
podem cair levemente, em meio a 
uma maior competitividade interna-
cional. Com isso, os estoques finais 
devem crescer de forma expressiva.

Para o arroz, a recomposição 
da produção nacional, aliada à 
perspectiva de queda nos preços 
internos, deve estimular a retomada 
das exportações. As importações 
permanecem estáveis e os estoques 
finais tendem a aumentar. (Agencia 
Brasil)

Produção de grãos 
deve crescer 14% e 

chegar a 340 milhões 
de toneladas

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, afirmou, na quin-
ta-feira (10), que a imposição 
de tarifas comerciais sobre pro-
dutos exportados pelo Brasil 
aos Estados Unidos (EUA) será 
desastrosa para quem promoveu. 
Haddad disse, porém, que tal 
situação não vai se manter e que 
esse “ataque ao Brasil” não tem 
racionalidade econômica.

“Não há outra explicação: 
esse golpe contra o Brasil, con-
tra a soberania nacional, ele foi 
urdido por forças extremistas de 
dentro do país. Como eu acredito 
que o tiro vai sair pela culatra, 
acredito que isso não pode se 
sustentar”, disse Haddad em 
entrevista ao Centro de Estudos 
da Mídia Alternativa Barão de 
Itararé.

Na quarta-feira (9),  o presi-
dente dos EUA, Donald Trump, 
enviou uma carta ao presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva anun-
ciando a imposição de uma 
tarifa de 50% sobre todas as 
exportações brasileiras ao país 
norte-americano, a partir do 
dia 1º de agosto. No documen-
to,  Trump justifica a medida 
citando o ex-presidente Jair 
Bolsonaro, que é réu no Supremo 
Tribunal Federal (STF) por ten-
tativa de golpe de Estado.

“A única explicação plausível 
para o que foi feito ontem é 
porque a família Bolsonaro 
urdiu esse ataque ao Brasil, com 
um objetivo específico, que é 
escapar do processo judicial 
que está em curso. Então, a 
única explicação é de caráter 
político envolvendo a família 
Bolsonaro”, disse Haddad. Ele 

lembrou que o próprio filho do 
ex-presidente, deputado federal 
licenciado Eduardo Bolsonaro 
(PL-SP), que está morando nos 
EUA, manifesta-se publicamente 
sobre essas intenções.

“O resultado desse tipo de 
ação vai ser desastroso para 
quem promoveu, não vai ser 
bom para quem promoveu. Isso 
vai trazer implicações graves 
que não interessam a ninguém. 
Então, nós temos que buscar 
pela diplomacia, fazer ver que 
isso não interessa e talvez quem 
ajudou a promover esse ataque 
ao Brasil vai acabar se arrepen-
dendo e se mexendo para tentar 
reparar, com uma retórica total-
mente torta, o estrago que já fez”, 
acrescentou.

Outro ator político que de-
fende as ações do ex-presidente 
é Tarcísio de Freitas, governador 
de São Paulo, estado que, segun-
do Haddad, será um dos mais 
afetados pela tarifas norte-ameri-
canas. Suco de laranja, máquinas 
e aeronaves, produzidos em São 
Paulo, estão entre os principais 
itens da pauta brasileira aos Es-
tados Unidos.

“A extrema-direita vai ter que 
reconhecer, mais cedo ou mais 
tarde, que deu um enorme tiro 
no pé, porque está prejudicando 
o principal estado do país, justa-
mente o estado de São Paulo. É 
o suco de laranja de São Paulo, 
são os aviões produzidos pela 
Embraer, que é uma conquista 
histórica da tecnologia brasile-
ira. Eu penso que o governador 
errou muito porque, ou bem uma 
pessoa é candidata a presidente, 
ou é candidata a vassalo E não 

há espaço no Brasil para vassal-
agem. Desde 1822 isso acabou”, 
reforçou o ministro da Fazenda.

Resposta
“Eu creio que foi um dia ruim 

e que nós vamos ter que encon-
trar um caminho de superar e 
esquecer que ele aconteceu para 
boa relação entre dois povos 
que se gostam”, acrescentou 
Haddad, ao citar a complemen-
tariedade das duas economias, os 
interesses comuns e os 200 anos 
de relações diplomáticas entre 
Brasil e Estados Unidos.

O presidente Lula defendeu 
a soberania do país e afirmou 
que o tarifaço de Trump será re-
spondido com a Lei de Recipro-
cidade Econômica. Segundo o 
ministro da Fazenda, lideranças 
de diversos setores produtivos 
[https://agenciabrasil.ebc.com.
br/economia/noticia/2025-07/
entidades-manifestam-preocu-
pacao-com-efeitos-de-tarifa-
co-de-trump] estão “de cabelo 
em pé”, buscando apoio do 
governo para a situação.

Haddad reafirmou a aposta na 
diplomacia brasileira que, para 
ele, é reconhecida no mundo 
como uma das mais profissionais 
e vai buscar uma solução “em 
bases econômicas que sejam 
edificantes para as duas nações”.

“É uma agressão que vai 
ficar marcada como uma coisa 
inaceitável e inexplicável, um 
governo entrar na onda de um 
político extremista local para 
atacar um país, 215 milhões de 
habitantes. Nós temos, nesse 
momento, que estar unidos, o 
setor produtivo, o agronegócio, 
com a indústria paulista que é a 

mais afetada”, afirmou.
Multilateralismo
A decisão do presidente 

americano contra o Brasil ocorre 
na mesma semana em que Trump 
e Lula trocaram críticas por 
conta da realização da  cúpula 
do Brics, bloco que reúne as 
maiores economias emergentes 
do planeta, no Rio de Janeiro. 
Trump chegou a ameaçar os 
países alinhados ao grupo, o 
que agora se materializa no caso 
brasileiro.

O ministro Haddad defendeu 
o multilateralismo e negociações 
comerciais diversificadas e disse 
que o Brasil é grande demais 
para ser “apêndice de bloco 
econômico”.

“Nós não estamos dando 
mais ou menos espaço para 
quem quer que seja. O Brasil 
está buscando parcerias para se 
desenvolver com a maior tran-
quilidade, com o maior pragma-
tismo possível”, disse.

“O Brasil acredita numa re-
globalização sustentável. A glo-
balização neoliberal, realmente, 
não deu certo. Ela produziu 
enormes desequilíbrios, e isso 
muito em virtude daquilo que 
foi a receita do Norte Global. 
O Norte Global é que colocou 
a globalização neoliberal como 
máxima, como objetivo máximo 
do fim da história. E o que acon-
teceu foi que houve uma corrida 
e, nessa corrida, a China levou a 
melhor”, explicou Haddad sobre 
a guerra comercial entre China 
e Estados Unidos. (Agencia 
Brasil)

Mapa vai buscar 
novos mercados para 
substituir exportações 

aos EUA
O Ministério da Agricultura e 

Pecuária (Mapa) vai buscar novos 
mercados para serem alternativa 
às exportações brasileiras que 
poderão ser afetadas com o anún-
cio do presidente dos Estados 
Unidos, Donald Trump, de taxar 
em 50% os produtos importados 
do Brasil. O ministro Carlos 
Fávaro disse na quinta-feira (10) 
que o governo busca minimizar os 
impactos da decisão dos Estados 
Unidos. 

“Vou reforçar essas ações, 
buscando os mercados mais 
importantes do Oriente Médio, 
do Sul Asiático e do Sul Glob-
al, que têm grande potencial 
consumidor e podem ser uma 
alternativa para as exportações 
brasileiras. As ações diplomáticas 
do Brasil estão sendo tomadas em 
reciprocidade. As ações proativas 
vão acontecer aqui no Ministério 
da Agricultura e Pecuária para 
minimizar os impactos”, disse 
Fávaro, em pronunciamento nas 
redes sociais. 

Em carta ao presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, na ultima 
quarta-feira (9), o presidente dos 
EUA, Donald Trump, anunciou 
que as sanções passam a valer a 
partir do dia 1º de agosto.

Fávaro classificou a ação do 
governo norte-americano como 

“indecente” e disse que o gov-
erno brasileiro está agindo de 
forma proativa. Ele relatou que já 
conversou com as principais enti-
dades representativas dos setores 
mais afetados, como de suco de 
laranja, de carne bovina e de café 
para encontrar alternativas. 

“Para que possamos, juntos, 
ampliar as ações que já estamos 
realizando nos dois anos e meio 
do governo do presidente Lula 
em ampliar mercados, reduzir 
barreiras comerciais e dar opor-
tunidade de crescimento para a 
agropecuária brasileira”. 

No setor de agronegócio, açú-
car, café, suco de laranja e carne 
representam os principais itens da 
pauta brasileira aos norte-amer-
icanos. Segundo especialistas 
ouvidos pela Agência Brasil, um 
dos efeitos colaterais de curto pra-
zo deve ser a queda de preços no 
mercado interno, especialmente 
das commodities agrícolas que 
deixarão de ser exportadas.

A Associação Brasileira 
das Indústrias Exportadoras de 
Carnes (Abiec) já calcula que a 
medida de Trump tornará o custo 
da carne brasileira tão alto que 
inviabilizará a venda do produto 
para os Estados Unidos. (Agencia 
Brasil)
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As inscrições para o processo 
seletivo deste semestre do Fundo 
de Financiamento Estudantil 
(Fies) poderão ser feitas a partir 
da próxima segunda-feira (14). O 
prazo termina às 23h59 do dia 18 
de julho, no horário de Brasília.

As datas estão previs-
tas em  edital  publicado pelo 
Ministério da Educação (MEC), 
na quarta-feira (9).

As inscrições são gratu-
itas.  Os interessados deverão 
se inscrever exclusivamente 
pelo Portal Único de Acesso ao 
Ensino Superior.

Desde 2001, o programa 
federal financia a graduação 
em instituições de educação 
superior privadas, com avaliação 
positiva no Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Superior 
(Sinaes), com o objetivo de pro-
mover a inclusão educacional.

Neste ano, o MEC oferece 
112.168 vagas para o Fies, sen-

do 67.301 vagas, no primeiro 
semestre; e 44.867, na segunda 
metade do ano.

Quem tem direito:
Os candidatos em obter o 

financiamento estudantil devem 
atender aos seguintes requisitos:

Ter participado do Exame 
Nacional do Ensino Médio 
(Enem), a partir da edição de 
2010;

Nas cinco provas do Enem, 
ter conquistado média aritmética 
das notas igual ou superior a 450 
pontos e não ter zerado a prova 
de redação;

Ter renda bruta familiar men-
sal por pessoa de até três salários 
mínimos (R$ 4.554, em 2025).

Fies Social
O edital do processo se-

letivo reserva 50% das vagas 
para o Fies Social, lançado em 
2024. Para concorrer, os candi-
datos devem ter inscrição ativa 
no Cadastro Único para Pro-

gramas Sociais do governo fed-
eral (CadÚnico) e renda familiar 
por pessoa de até meio salário 
mínimo (R$ 759, em 2025).

A nova modalidade lançada 
pelo MEC permite financiamen-
to de até 100% dos encargos 
educacionais, cobrados pela in-
stituição de ensino superior, além 
de reservar cotas para pretos, 
pardos, indígenas, quilombolas 
e pessoas com deficiência.

Classificação
A classificação no processo 

seletivo do Fies será realizada 
de acordo com a ordem decre-
scente das notas obtidas pelos 
candidatos no Enem, por tipo 
de vaga, grupo de preferência 
e modalidade de concorrência.

A ordem de prioridades con-
sidera os que candidatos que:

Não concluíram o ensino su-
perior e não foram beneficiados 
pelo financiamento estudantil;

Foram beneficiados pelo 

financiamento estudantil, mas 
não o quitaram;

Concluíram o ensino superior 
sem financiamento estudantil;

Concluíram o ensino superior 
com financiamento estudantil e 
o quitaram.

Resultados
O Fies tem chamada única e 

lista de espera. O resultado com 
os nomes dos pré-selecionados 
na chamada única será divulgado 
no dia 29 de julho.

Aqueles estudantes de grad-
uação que não forem pré-sele-
cionados estarão automatica-
mente na lista de espera para 
preenchimento das vagas não 
ocupadas, observada a ordem de 
classificação.

A pré-seleção da lista de 
espera ocorrerá de 5 de agosto a 
19 de setembro. (Agência Brasil)

Inscrições do Fies para este semestre 
começam na segunda-feira

O relator do projeto de lei 
que reforma o Imposto de Ren-
da (IR), deputado Arthur Lira 
(PP-AL), manteve em 10% a 
alíquota máxima a ser cobrada 
das pessoas que ganham a partir 
de R$ 1,2 milhão por ano. Nos 
últimos dias, havia a expec-
tativa de que ele reduziria a 
alíquota efetiva para 8%.

O deputado apresentou na 
quinta-feira (10) o parecer 
do projeto para votação na 
comissão especial. Lira elevou 
de R$ 7 mil para R$ 7.350 por 
mês a faixa de renda a ser ben-
eficiada com redução parcial do 
IR. O projeto de lei estende a 
isenção de IR para quem ganha 
até R$ 5 mil mensais e, na 
versão original, previa reduções 
para quem ganha até R$ 7 mil.

“Esse projeto pode dar in-
ício a um debate mais aprofun-
dado sobre a reforma da renda 
no Brasil. Mas, inicialmente, 
ele foi construído para isentar 
completamente quem ganha até 
R$ 5 mil, proporcionalmente 
quem ganha até pouco mais de 
R$ 7 mil e para fazer justiça 
tributária neste país. Mas o 
princípio maior que se pregou 
é o da neutralidade”, declarou 
Lira.

Lira leu o parecer nesta 
tarde na comissão especial da 
reforma do IR. Em seguida, o 
texto passará por um pedido de 
vista coletiva, com a votação 
na comissão prevista para a 
próxima semana.

A intenção é votar o projeto 
no plenário da Câmara dos Dep-
utados em agosto.

Mudanças
O relator fez algumas mu-

danças em relação ao texto orig-
inal. Lira retirou o dispositivo 
que estabelecia que a soma da 
alíquota efetiva da pessoa física 
mais a alíquota efetiva paga 
pela jurídica não ultrapassasse 
a alíquota nominal de 34% co-
brada das empresas em geral, ou 
de 40% para as resseguradoras 
e 45% no caso das instituições 
financeiras. A mudança deve 
elevar a arrecadação federal.

O deputado também incluiu 
no relatório a autorização para 
que União use qualquer exce-
dente de receita com o imposto 
mínimo, cobrado de quem 
ganha a partir de R$ 600 mil por 
ano, com alíquota de 10% para 
rendas anuais a partir de R$ 1,2 
milhão) como fonte de compen-
sação para o cálculo da alíquota 
de referência da Contribuição 
de Bens e Serviços (CBS). 
Criada pela reforma tributária 
do consumo, a CBS substituirá 
cinco tributos federais a partir 
de 2027.

Lira também retirou os títu-
los incentivados, como LCIs, 
LCAs, CRIs, CRAs, FIIs, Fia-
gros e outros, da base de cálculo 
do imposto mínimo efetivo 
da alta renda. A mudança di-
minuirá a arrecadação federal.

Recentemente, o gover-
no  editou uma medida pro-
visória  com o fim da isenção 
desses instrumentos finan-
ceiros. Sem o imposto zero, 
os rendimentos dos títulos 
incentivados entrariam na base 
de cálculo do imposto mínimo 
efetivo, o que foi excluído por 
Lira.

Lira, no entanto, não mex-
eu na maior parte do texto, 
mantendo a previsão de cobrar 
10% de IR sobre dividendos re-
cebidos por acionistas pessoas 
físicas domiciliados no Brasil, 
caso recebam mais de R$ 50 
mil por empresa. Os dividendos 
são a parcela do lucro que as 
empresas pagam aos acionistas 
e, desde a década de 1990, são 
isentos de IR.

O deputado também man-
teve a tributação de 10% de 
tributação sobre dividendos 
enviados ao exterior, mas insti-
tuiu três exceções à cobrança: 
quando remetidos para gov-
ernos estrangeiros, desde que 
haja reciprocidade de trata-
mento; remessas a fundos so-
beranos; e remessas a entidades 
no exterior que administrem 
benefícios previdenciários. 
(Agência Brasil)

Lira amplia redução 
parcial de IR para quem 

ganha até R$ 7.350

Pescadores artesanais e ag-
ricultores familiares atingidos 
pelo rompimento da barragem 
de rejeitos de mineração da 
empresa Samarco, em Mariana 
(MG), começaram a receber na 
quinta-feira (10) o Programa de 
Transferência de Renda (PTR) 
no valor de 1,5 salário míni-
mo.  O pagamento é parte do 
último acordo para compensar 
os danos causados pelo desastre 
ocorrido há quase dez anos, em 
novembro de 2015.

De acordo com a Secretar-
ia de Comunicação Social da 
Presidência da República 22 mil 
pescadores e 13,5 mil agricul-
tores têm direito à renda que será 
paga ao longo de quatro anos. 
São trabalhadores do Espírito 
Santo e Minas Gerais que fic-
aram sem fonte de renda depois 
que a  lama tóxica  despejada 
com o rompimento da barragem 
contaminou rios e matou peixes 
e animais.

“Nós consideramos que é 
um avanço terem reconhecido a 
necessidade de um programa de 
transferência de renda, visto que 
os programas anteriores de aux-
ílios mensais eram insuficientes 
para o tipo de dano de problema 
gerado”, afirma Thiago Alves, 

integrante da Coordenação Na-
cional do Movimento dos Atin-
gidos por Barragens.

Os valores serão pagos pela 
Caixa Econômica Federal em 
conta poupança e poderão ser 
movimentados pelo aplicativo 
Caixa Tem, sendo possível pagar 
contas, fazer transferências e 
realizar compras com o cartão 
de débito virtual. Os pescadores 
e agricultores também receberão 
um cartão de débito físico que 
será disponibilizado na agência 
de seu município.

Ao todo serão destinados R$ 
3,7 bilhões a serem pagos em 
parcelas de 1,5 salário mínimo 
em 36 meses e mais 12 parcelas 
de um salário mínimo. O valor 

é referente a parte do total de 
R$ 100 bilhões repassados aos 
entes públicos após um acordo 
de repactuação entre as empresas 
sócias da Samarco, os governos 
federal e dos estados de Minas 
Gerais e Espírito Santo, a De-
fensoria Pública da União e o 
Judiciário.

O acordo foi homologado 
em 2024 pelo Supremo Tri-
bunal Federal e define ainda 
um programa de recuperação 
econômica, com investimentos 
em medidas de saúde, educação 
e projetos sociais. “As pessoas 
atingidas integram uma camada 
muito empobrecida da popu-
lação, que foi ainda mais em-
pobrecida pelo rompimento. No 

geral, é uma camada que vive na 
informalidade, principalmente os 
pescadores, a maioria vive sem 
documentos ou com documentos 
que não são registros profission-
ais”, explica.

A partir desse perfil, o Mov-
imento dos Atingidos por Bar-
ragens entende que o número de 
trabalhadores alcançados pelo 
Programa de Transferência de 
Renda ainda é subestimado. “A 
exigência do Registro Geral da 
Pesca, o RGT, e do CAF, o Ca-
dastro da Agricultura Familiar, 
apesar de serem documentos 
básicos da política pública, ex-
clui muitos atingidos, que além 
dos prejuízos causados pelo 
rompimento ainda perderam a 
confiabilidade de seus produtos 
pela contaminação”, diz Thiago 
Alves.

Na avaliação do integrante do 
movimento, é necessário acelerar 
a destinação dos recursos às out-
ras medidas previstas no acordo 
que também alcançam essa pop-
ulação. “O tempo está passando e 
existe um tempo jurídico formal, 
que, inclusive, é impactado pelas 
eleições, portanto é importante 
ter urgência nessa implemen-
tação”. (Agência Brasil)

Mariana: pescadores e 
agricultores começam a 

receber reparação
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Pesquisadores criam 
prótese com antibiótico 

para tratar infecções
A substituição de articulações 

desgastadas por próteses tem traz-
ido melhor qualidade de vida para 
pessoas com diferentes quadros de 
saúde, especialmente  idosos, que 
conseguem voltar a se locomover 
sem dor  após o procedimento. 
Mas, em alguns casos, a melhora 
é interrompida por infecções, que 
demandam um longo tratamento 
com antibióticos e a retirada das 
próteses, devolvendo o paciente a 
uma rotina com limitações.

Um projeto desenvolvido por 
pesquisadores paranaenses pre-
tende ajudar a mudar esse percurso, 
com  uma prótese biodegradável, 
fabricada em impressora 3D a partir 
de um polímero plástico que pode 
ser associado com antibióticos. O 
material está em fase de testes clíni-
cos e foi aplicado, até agora, em 15 
pacientes, que receberam próteses 
de quadril no Hospital Universitário 
Cajuru em Curitiba, com resultados 
preliminares positivos.

“Hoje não existe no SUS uma 
prótese temporária com antibiótico 
que seja acessível. As que existem 
são importadas e de alto custo”, 
ressalta o professor e pesquisador 
do  Programa de Pós-Graduação 
em Ciência da Saúde da Pontifícia 
Universidade Católica do Paraná, 
Felipe Francisco Tuon, que lidera 
o projeto.

Atualmente, quando o paciente 
desenvolve uma infecção, ele pre-
cisa retirar a prótese permanente de 
titânio e ficar sem nenhum substi-
tuto enquanto a doença é tratada, o 
que costuma levar pelo menos seis 
meses. “Nesse tempo, a pessoa vai 
sentir dor. Dependendo do local 
da prótese, ela não vai conseguir 
andar. E fica um espaço vazio, o que 
aumenta a chance de ter hematoma, 
uma nova infecção, e acaba acon-

tecendo uma retração muscular”, 
complementa o pesquisador.

A prótese de polímero foi pen-
sada para substituir a permanente 
durante o tempo de tratamento, com 
o adicional do antibiótico, que ajuda 
a controlar a infecção diretamente 
no local afetado. Depois que a batal-
ha contra as bactérias é vencida, o 
paciente pode receber novamente 
a prótese permanente, com menos 
riscos de complicações.

O uso da impressora 3D tam-
bém é uma grande vantagem, já que 
permite tanto a produção em larga 
escala de modelos padronizados, 
com um baixo custo, quanto de 
peças personalizadas.

“Para alguns pacientes que 
necessitem de uma prótese de 
tamanho diferente do padrão, é 
possível fazer uma tomografia 
computadorizada, e construir uma 
prótese com as características 
específicas para aquele paciente”, 
complementa Tuon.

Os pacientes que receberam a 
prótese temporária de quadril con-
tinuam sendo avaliados, e a pesqui-
sa espera fazer testes clínicos com 
pessoas que precisam de prótese no 
joelho e no ombro no ano que vem.

A equipe também está ampli-
ando a estrutura de produção, após 
receber um financiamento de R$ 3 
milhões do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tec-
nológico (CNPq).  O novo centro 
de impressão 3D vai permitir que 
as próteses sejam enviadas à rede 
pública de todo o Brasil.

“O objetivo é fornecer as próte-
ses para todos os hospitais que quis-
erem participar do projeto. A gente 
tem aqui capacidade de produção 
e material para anos de próteses”, 
conclui Tuon. (Agencia Brasil)

O presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva afirmou na quin-
ta-feira (10), em entrevista à 
Record TV, que o governo fed-
eral vai abrir uma reclamação 
oficial à Organização Mundial 
do Comércio (OMC), para 
tentar reverter as tarifas de 
50% sobre exportações de pro-
dutos comerciais aos Estados 
Unidos,  anunciada ontem por 
Donald Trump. Caso não haja 
sucesso, no entanto, o país 
adotará retaliações propor-
cionais, garantiu o presidente 
brasileiro.

"Não tenha dúvida que, 
primeiro, nós vamos tentar 
negociar. Mas, se não tiver 
negociação, a Lei da Reciproci-
dade será colocada em prática. 
Se ele vai cobrar 50% de nós, 
nós vamos cobrar 50% dele", 
reforçou o presidente.

A ideia de Lula é que o 
recurso à OMC seja articulado 
com outros países que também 
estão sendo taxados pelos Es-
tados Unidos (EUA).

"Dentro da OMC, você 
pode encontrar um grupo de 
países que foram taxados pelos 
EUA. Tem toda uma tramitação 
que a gente pode fazer. Se nada 
disso der resultado, vamos ter 
que fazer [de acordo com] a 
Lei da Reciprocidade", acres-
centou.

A lei brasileira citada pelo 
presidente foi  sancionada em 

abril e estabelece critérios para 
a suspensão de concessões 
comerciais, de investimentos e 
de obrigações relativas a dire-
itos de propriedade intelectual 
em resposta a medidas unilat-
erais adotadas por país ou bloco 
econômico que impactem neg-
ativamente a competitividade 
internacional brasileira.

Apoio a empresas
Lula destacou  que  abrirá 

um comitê, com participação 
dos empresários que exportam 
aos EUA, para analisar o novo 
cenário comercial com os amer-
icanos.

"Não vou dizer um gabinete 
de crise, vou dizer um gabinete 
de repensar a política comer-
cial brasileira com os EUA", 
pontuou.

O presidente prometeu 
apoiar o setor empresarial  e 
se empenhar para fazer com 
que os produtos do Brasil que 
deixarão de ser vendidos aos 
EUA sejam comprados por 
outros países.

"Vamos ter que proteger 
[o setor produtivo], vamos ter 
que procurar outros parceiros 
para comprar nossos produtos. 
O comércio do Brasil com os 
EUA representa 1,7% do PIB 
[Produto Interno Bruto]. Não 
é essa coisa de que a gente não 
pode sobreviver sem os EUA. 
Obviamente que nós queremos 
vender".

Respeito e soberania
Em um trecho da entrev-

ista, publicado em suas redes 
sociais, Lula voltou a cobrar 
respeito de Trump e criticou a 
forma como a carta foi divul-
gada, antes mesmo de chegar 
ao destinatário de forma oficial.

"O Brasil é um país que 
não tem contencioso de nin-
guém. Aqui, tudo se resolve 
numa conversa. Achei que a 
carta do presidente Trump era 
um material apócrifo. Não é 
costume você ficar mandando 
correspondência para outro 
presidente através do  site  do 
presidente da República", crit-
icou.

Lula lembrou da bicen-
tenária relação diplomática de 
Brasil e EUA e destacou ter se 
dado bem com todos os demais 
líderes norte-americanos com 
que se relacionou nas últimas 
duas décadas.

"O Brasil tem 201 anos de 
relação com os Estados Unidos. 
Uma relação diplomática virtu-
osa, uma relação de benefício 
para ambos os lados. Eu me dei 
bem com todos os presidentes. 
Me dei bem com o Clinton, com 
o Bush, com o Obama, com o 
Biden. O Brasil é um país de 
conversa".

Sobre os termos da carta de 
Trump, o presidente brasileiro 
voltou a rebater que haja algum 
tipo de disparidade comercial 

entre os países, já que os EUA 
obtêm superávits comerciais 
com Brasil há pelo menos 15 
anos.

Quanto à exigência de 
Trump de impedir  que o 
ex-presidente Jair Bolsonaro 
seja julgado pelo crime de ten-
tativa de golpe de Estado, Lula 
disse que o Poder Judiciário é 
independente.

"Eu não me meto no Poder 
Judiciário porque aqui o Judi-
ciário é autônomo", disse.

"O que não pode é ele pen-
sar que ele  foi eleito para ser 
xerife no mundo. Ele pode fazer 
o que ele quiser dentro dos 
EUA. Aqui, no Brasil, quem 
manda somos nós, brasileiros", 
continuou o presidente.

Lula ainda responsabilizou 
Bolsonaro pela penalização 
ao comércio brasileiro.  "O 
ex-presidente da República 
deveria assumir a responsabil-
idade, porque ele está concor-
dando com a taxação do Trump 
ao Brasil. Aliás, foi o filho dele 
que foi lá fazer a cabeça do 
Trump".

O presidente se referiu 
ao deputado federal licencia-
do  Eduardo Bolsonaro  (PL-
SP), filho do ex-presidente, 
que está morando nos Estados 
Unidos. (Agência Brasil)

Governo vai recorrer à OMC 
contra tarifas dos Estados Unidos
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Repasses Financeiros e Soluções 
Tecnológicas Instituição de Pagamento S.A.

CNPJ no 40.473.435/0001-78  –  NIRE 35.300.619.129

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30.12.2024
Data, Hora, Local: Em 30.12.2024, às 11h, na sede social da Repasses Financeiros e Soluções 
Tecnológicas Instituição de Pagamento S.A., Avenida Paulista, 688, Edifício Santa Filippa, 12o andar, 
sala 02, Bela Vista, São Paulo, SP, CEP 01310-909. Mesa: Presidente: Pedro Lins Meira Quintão; 
Secretária: Ticiana Cabirta de Amorim. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital 
de Convocação: Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no §4o do Artigo 124 
da Lei no 6.404/76. Lavratura da Ata: Os acionistas presentes aprovaram a lavratura desta ata 
em forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1o da Lei no 6.404/76. Ordem do Dia: Examinar, 
discutir e deliberar sobre o aumento do capital social e alteração no Estatuto Social da Companhia. 
Deliberações: Instalada a Assembleia, os acionistas decidiram, por unanimidade: (i) Aprovar o 
aumento do capital social da Companhia a ser realizado via aporte em moeda corrente do país, 
no valor de R$26.600.000,00 (vinte e seis milhões e seiscentos mil reais), mediante a emissão de 
358.081 (trezentas e cinquenta e oito mil e oitenta e uma) novas ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, com preço de emissão de aproximadamente R$74,28 (setenta e quatro reais e vinte 
e oito centavos), a ser totalmente integralizado pela acionista Cubos Holding Participações Ltda., 
nesta data. Desta forma, altera-se o capital social da Companhia de R$62.014.507,11 (sessenta e 
dois milhões, quatorze mil, quinhentos e sete reais e onze centavos), para R$88.614.507,11 (oitenta 
e oito milhões, seiscentos e quatorze mil, quinhentos e sete reais e onze centavos) dividido em 
450.256 (quatrocentas e cinquenta mil, duzentas e cinquenta e seis) ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal. (ii) Aprovar a alteração da redação do “caput” do Artigo 6o do Estatuto Social 
para formalização do aumento de capital ora aprovado, o qual passará a vigorar com a seguinte 
redação, após homologação pelo Banco Central do Brasil: “Art. 6º) O capital social da Companhia é 
de R$88.614.507,11 (oitenta e oito milhões, seiscentos e quatorze mil, quinhentos e sete reais e onze 
centavos), dividido em 450.256 (quatrocentas e cinquenta mil, duzentas e cinquenta e seis) ações 
ordinárias, nominativas, sem valor nominal, totalmente subscrito e integralizado.”. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente 
Ata que, aprovada por todos os presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. 
aa) Presidente: Pedro Lins Meira Quintão; Secretária: Ticiana Cabirta de Amorim; Acionistas Cubos 
Holding Participações Ltda. representada por seus diretores Vinicius Urias Favarão e Pedro Lins 
Meira Quintão; Ticiana Cabirta de Amorim e Victor de Souza Tavares.  Declaração: Declaramos 
para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata original lavrada no livro próprio e que são 
autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. aa) Pedro Lins Meira Quintão - Presidente 
e Ticiana Cabirta de Amorim - Secretária. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - 
JUCESP - Certifico o registro sob número 217.453/25-9 em 30.6.2025. a) Aloizio E. Soares Junior - 
Secretário Geral em Exercício.

Demonstração do resultado abrangente 
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Em milhares de reais)

Roldão Auto Serviço Comércio de Alimentos S.A.
CNPJ Nº 05.800.256/0001-05
Relatório da Administração

Balanço patrimonial 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais) Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de reais)

Demonstração do resultado 
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Em milhares de reais)

Demonstração dos fl uxos de caixa - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Senhores acionistas, atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Companhia submete à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social fi ndo em 31/12/2024.

ATIVO 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 62.267 14.892
Títulos e valores imobiliários 46.728 60.008
Contas a receber de clientes 68.119 102.532
Estoques 332.530 363.796
Impostos a recuperar 15.074 22.960
Imposto de renda e contribuição social - 192
Despesas antecipadas 4.381 2.767
Outras contas a receber 21.187 1.386
Total do ativo circulante 550.286 568.533
Depósitos judiciais 8.865 5.894
Impostos a recuperar - PERT 3.695 3.695
Impostos a recuperar 3.315 4.677
Ativo fi scal diferido - 50.240
Outras contas a receber - -
Total do realizável a longo prazo 15.875 64.506
Imobilizado 184.776 234.445
Direito de uso 297.910 375.915
Intangíveis 7.339 6.919
 490.025 617.279
Total do ativo não circulante 505.900 681.785

Total do ativo 1.056.186 1.250.318

PASSIVO 2024 2023
Fornecedores 308.620 398.415
Cessão de créditos de fornecedores 
 com terceiros 21.827 21.512
Empréstimos e fi nanciamentos 31.865 15.818
Mútuos a pagar 86.727 -
Obrigações trabalhistas 22.473 22.712
Impostos a recolher 17.167 22.387
Imposto de renda e contribuição social 13.935 5.748
Parcelamento de impostos 19.674 17.430
Passivo de arrendamento 43.339 40.671
Outras contas a pagar 698 919
Total do passivo circulante 566.325 545.612
Empréstimos e fi nanciamentos 53.388 42.401
Mútuos a pagar - 80.842
Parcelamento de impostos 73.846 83.316
Passivo de arrendamento 391.184 389.241
Provisões para contingências 55.372 41.746
Outras obrigações 25.142 -
Total do passivo não circulante 598.932 637.546
Patrimônio líquido
Capital social 67.832 67.832
Reservas de incentivo fi scal 10.031 10.031
Resultados acumulados (186.934) (10.703)
Total do patrimônio líquido (109.071) 67.160
Total do passivo 1.165.257 1.183.158
Total do passivo e patrimônio líquido 1.056.186 1.250.318

 2024 2023
Receita Líquida 2.893.389 3.010.927
Custo das vendas (2.469.717) (2.533.940)
Lucro Bruto  423.672 476.987
 Despesas administrativas (229.249) (57.434)
Despesas com vendas (504.348) (492.682)
Outras receitas operacionais 277.853 133.931
Resultado antes das receitas 
 (despesas) fi nanceiras e impostos (32.072) 60.802
 Receitas fi nanceiras 6.515 3.379
Despesas fi nanceiras (87.937) (98.860)
Receitas (despesas) 
 fi nanceiras líquidas  (81.422) (95.481)
Resultado antes dos impostos  (113.494) (34.679)
 Imposto de renda 
 e contribuição social  (62.737) 20.276
Correntes (12.497) 828
Diferidos (50.240) 19.448
 Prejuízo do exercício (176.231) (14.403)

 2024 2023
Prejuízo do exercício (176.231) (14.403)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total (176.231) (14.403)

 2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Prejuízo) líquido do exercício (176.231) (14.403)
Ajustes por:
Depreciação 30.562 30.133
Depreciação direito de uso 51.011 46.413
Amortização 1.478 1.272
Juros em operações de arrendamento 48.854 48.155
Resultado na baixa e/ou venda 
 de ativo imobilizado e intangível 1.442 4.571
Resultado na baixa direito de uso - (1.449)
Provisão para contingências 15.769 32.136
Provisão para outras obrigações 25.142 -
Provisão para perda de estoques (3.127) 3.013
Imposto de renda e contribuição 
 social - corrente e diferido 58.428 (22.482)
Juros sobre mútuos apropriados 7.850 7.215
Juros sobre empréstimos apropriados 4.745 13.978
(Reversão) provisão para perdas 
 esperadas de créditos 128 (930)
Provisão de perda por redução 
 ao valor recuperável 110.741 -
Rendimentos de aplicação com 
 títulos imobiliários - 934
 176.792 148.556
Variações nos ativos e passivos operacionais
Ativos (aumento) diminuição
Títulos e valores imobiliários 13.280 (60.942)
Contas a receber de clientes 34.285 (24.278)
Estoques 34.392 (5.369)
Tributos a recuperar 9.441 3.013
Outras contas a receber (19.800) 26
Despesas antecipadas (1.615) (674)
Depósitos judiciais (2.971) (2.895)
Passivos aumento (diminuição)
Fornecedores (89.794) 12.272
Tributos a recolher (5.220) 179
Obrigações trabalhistas (239) 3.250
Pagamentos de contingências (2.144) (7.399)
Outras contas a pagar (221) (4.425)

Para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023
    Reserva de Lucros Total do
 Capital Reserva Reserva de Incentivos  (prejuízos) patrimônio
 social legal investimentos Fiscais acumulados líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2022 57.000 2.035 9.164 - (7.314) 60.885
Aumento de Capital 20.000 - - - - 20.000
Redução de Capital (9.168) - - - - (9.168)
Reserva Legal  - (2.035) - - 2.035 -
Reserva de investimentos - - (9.164) - 8.979 (185)
Reserva de Incentivos Fiscais - - - 10.031 - 10.031
Prejuízo do exercício - - - - (14.403) (14.403)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 67.832 - - 10.031 (10.703) 67.160
Para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024
    Reserva de Lucros Total do
 Capital Reserva Reserva de Incentivos  (prejuízos) patrimônio
 social legal investimentos Fiscais acumulados líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2023 67.832 - - 10.031 (10.703) 67.160
Prejuízo do exercício - - - - (176.231) (176.231)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 67.832 - - 10.031 (186.934) (109.071)

Extrato do Relatório do Auditor Independente
sobre as Demonstrações Financeiras

As demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
completas referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2024 e o relatório do auditor independente sobre essas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
completas estão disponíveis eletronicamente no seguinte 
endereço: https://www.jornalodiasp.com.br. O referido 
relatório do auditor independente sobre essas demonstrações 
contábeis completas foi emitido em 09 de junho de 2025.

São Paulo, 09 de junho de 2025.
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-034519/O

Patricia Nakano Ferreira
Contadora CRC SP-234620/O

Extrato das Notas Explicativas às Demonstrações 
Financeiras para o Exercício Findo 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

1. Aviso: As demonstrações fi nanceiras apresentadas a seguir 
são demonstrações fi nanceiras resumidas e não devem ser 
consideradas isoladamente para a tomada de decisão.
O entendimento da situação fi nanceira e patrimonial da Com-
panhia demanda a leitura das demonstrações fi nanceiras 
completas auditadas, elaboradas na forma da legislação so-
cietária e da regulamentação contábil aplicável.
2. As demonstrações fi nanceiras completas auditadas, 
incluindo o respectivo relatório do auditor independente, 
estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: 
a) https://www.jornalodiasp.com.br.

 2024 2023
Parcelamento de Impostos (7.263) 7.470
Caixa gerado pelas atividades operacionais 138.923 68.784
Juros pagos sobre mútuos (8.965) (5.406)
Juros pagos sobre 
 empréstimos e fi nanciamentos (511) (6.204)
Imposto de renda e contribuição social pagos - (218)
Juros sobre arrendamentos (48.854) (48.155)
Fluxo de caixa líquido gerado 
 pelas atividades operacionais 80.593 8.801
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado (19.865) (13.010)
Aquisição de ativo intangível (1.901) (3.471)
Mútuos a receber - 9.168
Fluxo de caixa líquido consumido 
 nas atividades de investimento (21.766) (7.313)
Fluxo de caixa de atividades de fi nanciamento
Aumento de capital - 20.000
Redução de capital - (9.168)
Captações de empréstimos 39.777 -
Mútuo captados de partes relacionadas 24.500 39.230
Reserva de legal e investimento - (185)
Reserva de incentivos fi scais - 10.031
Mútuos pagos (17.500) (3.000)
Pagamento de passivo de arrendamento (41.567) (35.250)
Pagamento de 
 empréstimos e fi nanciamentos (16.977) (48.082)
Fornecedores risco sacado 
 (Cessão de Fornecedores) 315 3.784
Fluxo de caixa líquido consumido pelas 
 atividades de fi nanciamento (11.452) (22.640)
Aumento (Redução) em caixa 
 e equivalentes de caixa 47.375 (21.152)
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início de exercício 14.892 36.044
Caixa e equivalentes de caixa 
 no fi nal de exercício 62.267 14.892
Aumento (Redução) em caixa 
 e equivalentes de caixa 47.375 (21.152)A Diretoria           Deborah Cardenas Lima - Crc SP-235702/O-6

SOCIEDADE TÉCNICA DE FUNDIÇÕES GERAIS S.A. 
– SOFUNGE (em liquidação)

CNPJ nº 61.077.129/0001-92 - NIRE nº 35.3.0003823-1 - Capital Fechado - em liquidação
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

I. Data, Hora e Local: 23/07/2024, às 15:00, na sede social da Sociedade, localizada na Av. Manoel da Nóbrega 
424-B, Capuava, Mauá/SP. II. Convocação: dispensada a publicação, nos termos do §4º, do artigo 124 da Lei 
6.404/76, uma vez que todos os acionistas compareceram à Assembleia. III. Presenças: Acionista representando 
100% do capital votante da Companhia. IV. Mesa: Presidente: Fernando Cestari de Rizzo. Secretário: Luiz Antonio 
Grisotto Lacerda. V. Ordem do Dia: 1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2023, bem como o Relatório do 
Liquidante e parecer dos Auditores Independentes; 2) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício 
social encerrado em 31/12/2023. VI. Deliberações: Foi dado início aos trabalhos, com a leitura da Ordem do 
Dia. Em seguida, foi proposta (i) a dispensa da leitura do Relatório da Administração, das demonstrações 
financeiras e do Parecer dos Auditores Independentes, visto que os referidos documentos foram colocados à 
disposição da acionista; e (ii) a lavratura da ata em forma de sumário, como faculta o §1º do artigo 130 da Lei 
6.404/76. Assim, o Presidente colocou em discussão e votação as matérias da ordem do dia, tendo a acionista 
presente deliberado, por unanimidade e sem ressalvas: 1) Aprovar, abstendo-se de votar os legalmente impedidos, 
o Relatório do Liquidante, bem como as demonstrações financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes, 
referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2023. 2) Deixar de distribuir dividendos em face da inexistência 
de lucro líquido no exercício. VII. Encerramento: Tendo sido atendidas todas as formalidades legais, o Sr. Presidente 
determinou a lavratura da presente ata que, depois de lida, foi assinada pelos presentes, encerrando-se a 
Assembleia. Certidão - Certificamos que a presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas das 
Assembleias Gerais da Sociedade Técnica de Fundições Gerais S.A. – SOFUNGE (em liquidação), a qual foi 
assinada por: Mesa: Fernando Cestari de Rizzo - Presidente; Luiz Antonio Grisotto Lacerda - Secretário. Acionista: 
Tupy S.A. (Fernando Cestari de Rizzo e Fabio Pena Rios); Fernando Cestari de Rizzo. Mauá/SP, 23/07/2024. Luiz 
Antonio Grisotto Lacerda - Secretário. JUCESP - 340.500/24-4 em 16/09/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

VILA 11 ADMINISTRAÇÃO DE VILAS S.A.
CNPJ nº 37.232.210/0001-15 - NIRE 35.300.570.260

EXTRATO DA ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024
Aos 31/12/2024, às 11h, na sede social. Convocação e Presenças: Dispensada, presença de acionistas titulares de 
100% das ações de emissão da Companhia. Mesa: Presidente, Ricardo Laham; Secretário, Fernando Hamaoui. 
Deliberações: (i) reeleger os atuais membros do Conselho de Administração: a) Fernando Hamaoui, RG 33.771.536-1 
(SSP/SP), CPF 217.012.238-99; b) Felipe Sabbag Pontes, RG 5401396 (SSP/GO), CPF 037.237.741-64; e c) Rishi Patel, 
Passaporte 124708482, todos com mandato unificado de 1 ano que iniciará ao fim dos seus atuais mandatos – i.e., 
em 17/03/2025; (ii) aprovar que, até o término de seu novo mandato, os membros do Conselho de Administração 
ora reeleitos não farão jus ao recebimento de qualquer remuneração em função do exercício de seus cargos de 
membros do Conselho de Administração, fazendo jus somente ao reembolso das despesas que incorrerem em 
virtude do exercício de suas funções; (iii) aprovar integralmente e sem restrições o Protocolo, o qual estabelece os 
termos e condições da incorporação da Incorporada pela Companhia e cuja cópia integra a presente ata como seu 
Anexo I; (iv) ratificar a indicação e a nomeação da Avaliadora, responsável pela elaboração do Laudo de Avaliação 
do acervo líquido da Incorporada; (v) aprovar, integralmente e sem restrições, o Laudo de Avaliação subscrito pelo 
Sr. Fábio Roberto Benvindo, RG 27.116.076-7 – SSP/SP, CPF 274.615.008-56, e CRC 1SP 255.684/O-3, na qualidade 
de representante legal da Avaliadora, que avaliou o acervo líquido da Incorporada no valor de R$ 1.150.909,01 e 
cuja cópia integra a presente ata como seu Anexo II; (vi) aprovar, integralmente e sem restrições, a incorporação 
da Incorporada pela Companhia, nos termos e condições definidos no Protocolo e de acordo com os valores 
especificados no Laudo de Avaliação elaborado pela Avaliadora, de modo que, por consequência, a Incorporada é 
neste ato extinta e sucedida pela Companhia em todos os seus ativos e passivos e em todos os seus direitos e 
obrigações, sem solução de continuidade, na forma da legislação pertinente; (vii) aprovar o aumento do capital 
social da Companhia no valor total de R$ 1.148.139,56 mediante a emissão de 667.523 novas ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, com preço de emissão de R$ 1,72 por ação, fixado nos termos do art. 170, §1º 
da Lei das S.A., neste ato subscritas por Ricardo Laham, nos termos do boletim de subscrição constante no Anexo III 
à presente ata, assim passando o capital social da Companhia de R$ 312.703.532,51, representado por 105.675.606 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, para R$ 313.851.672,07, representado por 106.343.129 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Os R$ 2.769,45 restantes acervo líquido da Incorporada no valor de 
R$ 1.150.909,01 serão alocados para reserva de capital1. O art. 5º do estatuto social da Companhia é neste ato 
alterado; (viii) aprovar, integralmente e sem restrições, a criação de ações preferenciais classe A, nominativas e sem 
valor nominal, com as seguintes características: (1) as ações preferenciais classe A não terão direito a voto nas 
Assembleias Gerais; (2) as ações preferenciais classe A terão direito ao recebimento de dividendos anuais com base 
nos resultados financeiros do ano fiscal anterior, o qual será pago até 31 de outubro do ano seguinte, única e 
exclusivamente se a divisão do (a) valor não inflacionado de todos os valores pagos ou considerados pagos pela 
Companhia aos acionistas, frente aos (b) valores acumulados e não inflacionados recebidos ou considerados recebidos 
pela Companhia dos acionistas, desde a formação da Companhia até o final do ano calendário anterior, for maior 
que 5,5%; (3) caso atingido esta métrica, os dividendos das ações preferenciais classe A terão prioridade no 
recebimento de dividendos e o agregado dos dividendos a serem pagos aos titulares das ações preferenciais classe 
A (na proporção de sua participação sobre a totalidade das ações preferenciais classe A autorizadas a emissão) serão 
equivalentes a 15% da diferença entre o (a) valor não inflacionado de todos os valores pagos ou considerados pagos 
pela Companhia aos acionistas, e (b) 7% dos valores acumulados e não inflacionados recebidos ou considerados 
recebidos pela Companhia dos acionistas desde a formação da Companhia até o final do ano calendário anterior, 
sendo então corrigido pela inflação até o mês do pagamento; (4) os dividendos a serem pagos aos titulares das 
ações preferenciais classe A poderão ser pagos 50% em moeda corrente nacional e 50% como participação adicional 
na empresa, baseado no valor justo; (5) as ações preferenciais classe A não terão prioridade no reembolso de capital 
e não serão resgatáveis; as quais poderão ser emitidas respeitando o limite de 50% do capital social da Companhia; 
(ix) aprovar, integralmente e sem restrições, o aumento de capital social da Companhia em R$ 350,00, mediante a 
subscrição e integralização de 350 ações preferenciais classe A, em moeda corrente nacional, no valor de R$ 1,00 
cada, pelo acionista Ricardo Laham, dentro de 60 dias a contar da presente data, conforme boletim de subscrição 
constante do Anexo IV; o qual passará de R$ 313.851.672,07, para R$ 313.852.022,07 representado por 106.343.129 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, e 350 ações preferenciais Classe A, nominativas e sem valor 
nominal; A outra acionista da Companhia, Evergreen Fundo de Investimento em Participações – Multiestratégia, 
neste ato, em caráter irrevogável e irretratável, renuncia ao exercício do direito de preferência para a subscrição de 
novas ações em decorrência do aumento de capital ora aprovado e subscritas pelo acionista Ricardo Laham, nos 
termos do art. 171, § 1º da Lei das S.A., e do art. 8º do estatuto social da Companhia.2 (x) aprovar, integralmente e 
sem restrições, a criação de capital autorizado no limite de até 650 novas ações, permitindo ao Conselho de 
Administração aprovar futuros aumentos de capital por meio da emissão de ações preferenciais Classe A; 
(1) O Conselho de Administração realizará uma reunião anual, até o dia 30 de abril de cada ano, para deliberar sobre 
a emissão e distribuição destas ações preferenciais classe A; (2) O Conselho de Administração fixará, na reunião 
anual, a quantidade de ações a serem emitidas, o preço de emissão, e os executivos elegíveis à subscrição e 
integralização das ações preferenciais classe A emitidas; (xi) tendo em vista as deliberações ora aprovadas nos itens 
“viii”, “ix” e “x”, o art. 5º e o caput do art. 14 do estatuto social da Companhia são neste ato alterados; (xii) resolvem 
os acionistas ainda consolidar o estatuto social da Companhia, o qual passa a vigorar com a redação constante no 
Anexo V à presente ata; e (xiii) autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos necessários à 
implementação e à formalização da incorporação da Incorporada pela Companhia, bem como ratificar todos e 
quaisquer atos e instrumentos celebrados pela Diretoria da Companhia com essa finalidade. Encerramento: Nada 
mais. São Paulo, 31/12/2024. Mesa: Ricardo Laham - Presidente. Fernando Hamaoui - Secretário. 1 O montante de 
reserva de capital da Companhia remanescente após o acréscimo ora aprovado passa a ser de R$ 671.590.154,122. 
2 Com estas subscrições: (i) o Ricardo Laham passa a ter 690.490 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal 
e 350 ações preferenciais Classe A, nominativas e sem valor nominal; e (ii) a Evergreen Fundo de Investimento em 
Participações – Multiestratégia passa a ter 105.652.639 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 
JUCESP - 084.881/25-2 em 26/02/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

BALDAN IMPLEMENTOS AGRICOLAS S.A
NIRE 35300028252 - CNPJ/MF n.º 52.311.347/0001-59

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM  26 DE JUNHO DE 2025.
Data, Hora e Local: Aos 26/06/2025, às 10h00, na sede social da Companhia, localizada na Avenida Baldan, 
nº 1.500, Nova Matão, CEP 15993-000, na cidade de Matão/SP. Convocação: Realizada de forma pessoal pelo 
Presidente do Conselho de Administração, com a presença da totalidade do capital social, dispensando-se, 
portanto, a publicação de edital, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76. Presença: Acionistas re-
presentando 100% do capital social votante, conforme assinaturas constantes no Livro de Presença de Acio-
nistas. Mesa: Presidente Walter Baldan Filho. Secretário: Renato José Mastropietro. Ordem do Dia: Em Sede 
de Extraordinária: a) Deliberar sobre a alteração do Estatuto Social sendo: Artigos 18, inclusão do Artigo 18A, 
e atualização dos Artigos 20, 21, 23, 24 (§único) e 25 do Estatuto Social, exclusivamente para atualização da 
estrutura e nomenclatura da Diretoria Executiva. Deliberações: Após discussões, os acionistas deliberaram, 
por unanimidade e sem quaisquer restrições, aprovar a modificação dos Artigos 18; inclusão do Artigo 18ª; 
atualização dos Artigos 20, 21, 23, 24 (§único) e 25 do Estatuto Social Estatuto Social, passando a viger com 
as seguintes redações: “Artigo 18º A Diretoria Executiva será composta por, no mínimo, 2 e, no máximo, 7 
membros, todos residentes no País, eleitos pelo Conselho de Administração, com mandato de 1 ano, permitida 
a reeleição.”; “Artigo 18ºA - A Diretoria será formada por 1 Diretor Presidente e até 6 Diretores, cujas deno-
minações funcionais serão atribuídas pelo Conselho de Administração no ato da eleição, de acordo com as 
áreas de atuação e responsabilidades estratégicas da Companhia.”; Artigo 20º Os documentos decorrentes da 
realização dos fins sociais serão assinados sempre por 2 diretores, sendo um deles, obrigatoriamente o Diretor 
Presidente, ou por 1 diretor e 1 procurador nomeado necessariamente pelo Diretor Presidente.” “Artigo 21º 
Para a constituição de procuradores o instrumento de mandato deverá ser assinado sempre por 2 Diretores, 
sendo um deles, obrigatoriamente o Diretor Presidente, ou por 1 diretor e 1 procurador nomeado necessa-
riamente pelo Diretor Presidente. As procurações deverão especificar os poderes que são conferidos, e, com 
exceção das outorgadas para fins judiciais, somente serão válidas se outorgadas por tempo determinado e 
não superior a 1 ano.” “Artigo 23º A Diretoria Executiva reunir-se-á sempre que for necessário e as delibera-
ções serão tomadas por decisões da maioria dos votos dos presentes na reunião. Em caso de empate, caberá 
ao Diretor Presidente o voto de desempate.”; “Artigo 24 - §Único Ao Diretor Presidente competirá presidir 
as reuniões da Diretoria Executiva, o qual escolherá entre os presentes, o Secretário. Na ausência do Diretor 
Presidente, os demais Diretores escolherão o Presidente dos trabalhos.”; “Artigo 25º Aos Diretores Executi-
vos ficam atribuídas de forma específica as seguintes funções: Ao Diretor Presidente compete: a. Gerenciar a 
Companhia, representá-la na forma do estatuto, implementar, após deliberação e aprovação do Conselho de 
Administração, todo o plano diretor da Companhia. b. Indicar e vetar a contratação de funcionários em nível 
subalterno à Diretoria, supervisionar, coordenar e dirigir as atividades dos demais Diretores sem designação, 
gerentes de área e a contabilidade, preparando e firmando, juntamente com os demais Diretores, os balanços 
patrimoniais, especiais e demonstrações financeiras da Companhia. c. Estabelecer e gerenciar todo o plano de 
investimentos e orçamentário da Companhia após a aprovação pelo Conselho de Administração. d. Coordenar 
as atividades da Diretoria Executiva, representar a Diretoria perante o Conselho de Administração e perante 
a Assembleia Geral, quando chamado a tanto. e. Contribuir para o dinamismo dos negócios sociais, fiscalizar 
a observância das determinações do Estatuto Social da Companhia, das determinações das Assembleias Ge-
rais e das determinações do Conselho de Administração em observância ao previsto no presente Estatuto.” 
Adicionalmente ratificam que as demais disposições do Estatuto Social permanecem inalteradas e em pleno 
vigor. Fica consignado, ainda, que a Companhia não procederá à consolidação do Estatuto Social neste ato, e 
que esta ata deverá ser interpretada e aplicada em conjunto com o Estatuto Social vigente, produzindo todos 
os efeitos legais e estatutários a partir da presente data, até que eventual consolidação futura seja formal-
mente deliberada. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada, lida, aprovada e 
assinada por todos os presentes. Matão, 26/06/2025. Walter Baldan Filho – Presidente da Mesa; Renato José 
Mastropietro - Secretário. Assinaturas: Walter Baldan Filho - Presidente da Assembleia; Renato José Mastro-
pietro - Secretário da Assembleia; Acionistas: (aa) Genova Participações Ltda  (CNPJ12.962.889/0001-77) rep. 
Walter Baldan Filho, (aa) Noale Participações Ltda (CNPJ 13.102.519/0001-22) rep. Renato José Mastropietro; 
Solos Participações Ltda (CNPJ 12.652.321/0001-50) rep. Adolfo Baldan Neto; Rise Participações Ltda (CNPJ nº 
12.647.138/0001-66) rep. Flavia Baldan Bambozzi Tome; Thako Participações Ltda (CNPJ nº 12.714.357/0001-
10) rep. Thais Baldan de Camargo; Briana Participações S/A (CNPJ 13.342.887/0001-48) rep. Cleber Baldan; Vô 
Tino Participações Ltda (CNPJ nº 13.790.199/0001-40) rep. Luis Fernando Baldan Fechio; (aa) V.B. Participações 
S/A (CNPJ 22.575.279/0001-74) rep. Gisele Teresinha Baldan (RG-SSPSP 11.651.682-3 – CPF/MF 032.592.478-
31). Jucesp nº 220.164/25-3 em sessão de 04/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003547-88.2024.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara 
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Heloisa Assunção Pereira Pandini, na forma da Lei, etc. Faz 
saber a Marcia Cristina Araújo Lima CPF 162.396.138-60, que Maria Tadokoro ajuizou ação Execução de Título Extrajudicial, para 
receber a quantia de R$ 61.000,18, (janeiro/2025), referente a débitos de locação do imóvel à Rua Demóstenes 109, Casa 04, 
Campo Belo. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 3 dias, a fluir do prazo supra, paguem o 
débito atualizado, com os honorários de 10% reduzidos pela metade ou apresente embargos em 15 dias, podendo, nesses 15 
dias depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 vezes, com juros de 1% ao mês, sob pena de expedição de 
mandado de penhora e avaliação para praceamento de tantos bens quantos bastem para garantia da execução, nomeando-se 
curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                             | 08, 11 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1124703-45.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 22ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Diego Mathias Marcussi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
LUIS LUCIANO FELIX, Brasileiro, Casado, Comerciante, RG 001520830, CPF 02386643417, com endereço à RUA RIACHO DAS 
OVELHAS, 305, DR. JOSÉ BEZERRA, CEP 59380-000, Currais Novos - RN, que lhe foi proposta uma ação de Despejo por Falta 
de Pagamento Cumulado Com Cobrança por parte de Aleksandro Ikeda e outro, alegando em síntese: Os exequentes locaram 
para o executado o imóvel tipo RESIDENCIAL, situado na Rua AURORA, 52, APTO 56, SANTA IFIGÊNIA. Ocorre que o locatário 
deixou de honrar os pagamentos referentes aos alugueres referentes aos meses de junho, julho, setembro e outubro de 2021. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de maio de 2025.        | 08, 11 

Edital de Citação. Processo 0043929-11.2022.8.26.0100. Este Juízo FAZ SABER a RODRIGO MARQUES DOS SANTOS, 
CPF 282.301.848-44, domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação Incidente de Desconsideração da 
Personalidade Jurídica por Matheus Tavares Gonzalez, alegando em síntese: foi instaurado incidente de desconsideração 
da personalidade jurídica em seu desfavor, alegando-se que as empresas executadas, das quais é sócio, não possuem 
patrimônio para saldar o débito referente a bitcoins não devolvidos, e que as tentativas de sua localização pessoal foram 
infrutíferas. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os 
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente contestação, sob pena de revelia. No silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias.  

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DEINTER-
DIÇÃO DE LYDIA NOBRE DALTO, REQUERIDO POR ALEXANDRE NOBRE DALTO 
- PROCESSO Nº1116997-06.2024.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara da 
Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Erica Regina Col-
menero Coimbra, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele 
conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 28/02/2025, foi decretada a INTER-
DIÇÃO de LYDIA NOBRE DALTO, CPF063.517.938-58, declarando-o (a) relativamente 
incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeado(a) como CURADOR(A), 
em caráter DEFINITIVO, o(a) Sr. (a) Alexandre Nobre Dalto, CPF 046.219.238-54. O pre-
sente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma 
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de abril de 2025

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003547-88.2024.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara 
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Heloisa Assunção Pereira Pandini, na forma da Lei, etc. Faz 
saber a Marcia Cristina Araújo Lima CPF 162.396.138-60, que Maria Tadokoro ajuizou ação Execução de Título Extrajudicial, para 
receber a quantia de R$ 61.000,18, (janeiro/2025), referente a débitos de locação do imóvel à Rua Demóstenes 109, Casa 04, 
Campo Belo. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 3 dias, a fluir do prazo supra, paguem o 
débito atualizado, com os honorários de 10% reduzidos pela metade ou apresente embargos em 15 dias, podendo, nesses 15 
dias depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 vezes, com juros de 1% ao mês, sob pena de expedição de 
mandado de penhora e avaliação para praceamento de tantos bens quantos bastem para garantia da execução, nomeando-se 
curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                             | 08, 11 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1124703-45.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 22ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Diego Mathias Marcussi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
LUIS LUCIANO FELIX, Brasileiro, Casado, Comerciante, RG 001520830, CPF 02386643417, com endereço à RUA RIACHO DAS 
OVELHAS, 305, DR. JOSÉ BEZERRA, CEP 59380-000, Currais Novos - RN, que lhe foi proposta uma ação de Despejo por Falta 
de Pagamento Cumulado Com Cobrança por parte de Aleksandro Ikeda e outro, alegando em síntese: Os exequentes locaram 
para o executado o imóvel tipo RESIDENCIAL, situado na Rua AURORA, 52, APTO 56, SANTA IFIGÊNIA. Ocorre que o locatário 
deixou de honrar os pagamentos referentes aos alugueres referentes aos meses de junho, julho, setembro e outubro de 2021. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de maio de 2025.        | 08, 11 

Ambipar Environment Residential Collection S.A.
CNPJ nº 10.652.751/0001-46 - NIRE 35.3.0064220-1

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 23/06/2025
No dia 23/06/2025, às 10h, na sede da Companhia, presentes os acionistas representantes de 100% do capital social 
da Companhia. Mesa. Conforme indicação dos acionistas presentes, os trabalhos foram presididos por Diana Viana Alves 
Liao que convidou Marcelo Abreu dos Santos Tourinho para secretariar os trabalhos. Deliberações. Após análise das 
matérias constantes da ordem do dia, os acionistas da Companhia deliberaram conforme a seguir: 1 Nos termos dos 
itens (iv) e (v) da Cláusula 6.3.2 do Acordo de Acionistas e pelos motivos já expostos na comunicação enviada pela 
Ambipar Enviromental Machines S.A. (“Ambipar”) ao Diretor Administrativo da Companhia em 6/06/2025, os 
acionistas aprovaram, por maioria, a destituição, nesta data, do Sr. Alexandre Furlan Braz, RG nº 44.224.230 (SSP/SP) 
e CPF nº 368.968.608-39, do cargo de Diretor Administrativo da Companhia. 1.1 Os acionistas Alexandre Furlan Braz, 
Kely Evely Alexandre Silva, Renato Kocubej Soriano e Ilan Ryfer apresentaram voto dissidente nos termos do Anexo I 
(que faz parte indissociável desta ata e deverá ser registrada conjuntamente em qualquer hipótese), que foram 
recebidos pela presidente da assembleia. 2 Após discussões, os acionistas, por unanimidade, decidiram postergar a 
eleição do novo Diretor Administrativo para a Companhia para que as indicações de candidatos a serem feitas nos 
termos da Cláusula 6.3.4 do Acordo de Acionistas sejam realizadas pelos acionistas Alexandre Furlan Braz e Kely Evely 
Alexandre Silva. 2.1 Neste sentido, os acionistas, por unanimidade, decidiram que (i) o cargo de Diretor Administrativo 
permanecerá vago temporiamente para que as indicações sejam entregues pelos acionistas Alexandre Furlan Braz e Kely 
Evely Alexandre Silva até 27/06/2025; e (ii) uma nova assembleia seja convocada para o dia 4/07/2025 a fim de que 
a Ambipar possa fazer a escolha de um dos nomes e eleger um dos candidatos. 3 Tendo em vista as deliberações acima 
aprovadas, com abstenções de Alexandre Furlan Braz, Kely Evely Alexandre Silva, Renato Kocubej Soriano e Ilan Ryfer, 
os acionistas autorizaram os administradores da Companhia a praticarem todos os atos que se fizerem necessários para 
implementação das deliberações acima. Nada mais. São Paulo/SP, 23/06/2025. Mesa. Diana Viana Alves Liao - 
Presidente; Marcelo Abreu dos Santos Tourinho - Secretário. Acionistas Presentes. Ambipar Environmental Machines 
S.A. - Por Bruno dos Reis Neto Auada, Advogado; Alexandre Furlan Braz - Por Ricardo Rollo Duarte, Advogado; Kely 
Evely Alexandre Silva; Renato Kocubej Soriano - Por Ricardo Rollo Duarte, Advogado; Ilan Ryfer - Por Ricardo Rollo 
Duarte, Advogado. JUCESP nº 217.120/25-8 em 01/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Conexão Xap Ilheus S.A.
(Em Constituição)

Ata da Assembleia Geral de Constituição de Sociedade por Ações Realizada em 21 de Maio de 2025
21/5/25, às 10hs, na sede da Companhia. Presença: Subscritores da totalidade do capital social. Mesa: 
Presididos pelo Sr. José Mário Lima de Freitas; e secretariados pelo Sr. Marcílio Carlos Bovolini. Deliberações: 
Por unanimidade: (a) Aprovar a constituição da Companhia, uma sociedade por ações sob a denominação 
Conexão Xap Ilheus S.A., com sede em São Paulo/SP, na R. Bela Cintra, 1149, 8º andar, Cj. 81, Sala P, 
Consolação, CEP 01415-907, podendo a Companhia, abrir e fechar filiais, escritórios e representações em 
qualquer localidade no Brasil; (b) Aprovar o projeto de Estatuto Social preparado pelos acionistas fundadores 
da Companhia, que será arquivado na sede; (c) Declarar formalmente constituída a Conexão Xap Ilheus S.A., 
ao se verificar que foram observadas todas as formalidades legais; (d) Eleger, os diretores, o Sr. José Mário 
Lima de Freitas, para o cargo de Diretor Geral e o Sr. Marcílio Carlos Bovolini, para o cargo de Diretor Admi-
nistrativo, Financeiro e de Planejamento; (e) Não Instalar o Conselho Fiscal para o presente exercício social; e 
(f) Consignar que os administradores da Companhia farão jus a remuneração a ser paga pela Companhia, que 
será aprovada futuramente pela Assembleia Geral; e (g) Consignar que as publicações dos atos societários da 
Companhia serão realizadas nos jornais Jornal O Dia SP. Encerramento: Os termos desta ata foram aprovados 
pelos acionistas presentes, que a subscrevem. Visto do Advogado: Luizene de Araújo Silva - OAB/SP n° 
243532. JUCESP/NIRE 3530066568-6 em 4/6/25. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em exercício. 
O inteiro teor desse documento com a consolidaçãodo do Estatuto Social, poderá ser consultado na versão 
digital do jornal “https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/” desta data.

Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros XXIV S.A.
CNPJ/ME nº 41.008.985/0001-89 - NIRE 35300565509

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 13 DE DEZEMBRO DE 2023
1. Data, Hora e Local: Aos 13 (treze) dias do mês de dezembro de 2023, às 10:00 (dez horas), na sede social da Travessia Securitizadora 
de Créditos Financeiros XXIV S.A.. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Bandeira Paulista, 600 
CJ 44 SL 13, Itaim Bibi, CEP 04532-001. 2. Convocação, Presença e Publicação: Dispensada a convocação, em razão da presença 
de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 3. Mesa: Presidente: Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira 
Stopa. Secretária: Sra. Thais de Castro Monteiro. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a alteração da sede social da companhia; e 
(ii) a autorização para que o Conselho de Administração e a Diretoria, conforme o caso, pratiquem todos os atos necessários para a 
implementação da deliberação acima. 5. Deliberações: Por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, os acionistas aprovam: 
5.1. A alteração da sede social da Companhia que passa da Rua Rua Bandeira Paulista, 600 CJ 44 SL 13, cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, CEP 04532-001 para a Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, sala F24, Itaim Bibi, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP 04533-900; e 5.2. Autorizar, expressamente, o Conselho de Administração e a Diretoria, conforme o caso, a praticarem todos os atos 
necessários para a implementação e formalização das deliberações constantes nesta ata. 6. Encerramento, Lavratura e Aprovação 
da Ata: Nada mais havendo a tratar, a Assembleia foi encerrada e lavrada a presente ata em forma de sumário, conforme admitido pelo 
artigo 130, parágrafos 1º e 2º, da Lei das Sociedades por Ações, que lida e achada conforme, foi assinada pelos acionistas presentes. 7. 
Assinaturas: Presidente: Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa. Secretária: Sra. Thais de Castro Monteiro; Acionistas Presentes: 
Travessia Assessoria Financeira Ltda. e Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa. Certifico que a presente é cópia fiel da ata original 
lavrada no livro próprio. Mesa: Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente; Sra. Thais de Castro Monteiro - Secretária. 
Acionistas Presentes: Travessia Assessoria Financeira Ltda; Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa. Jucesp nº 484. 996/23-0 em 
22/12/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Cerberus Brasil Consultoria de Negócios Ltda.
CNPJ/MF 35.510.386/0001-66 - NIRE 35235709521

Ata de Resolução de Sócio - Realizada em 27 de maio de 2025
Data, hora e local: A Reunião Geral Ordinária (“Reunião”), foi realizada às 10:00 horas do dia 27 de maio de 2025 na sede social da Cerberus Brasil 
Consultoria de Negócios Ltda., localizada na cidade de São Paulo,  Estado de São Paulo, na Rua Verbo Divino, nº 1488, 3º Andar, Chácara Santo 
Antônio, CEP 04719-002. Presença: Dispensadas as formalidades de convocação em razão da presença da quotista da Sociedade, nos termos do 
§2º do Art. 1.072 da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil Brasileiro”), quais sejam: Cerberus South American Investments, LLC, 
é uma Sociedade empresária, constituída e existente em conformidade com as leis da Delaware, nos Estados Unidos da América, com sede na 
1209 Orange Street, Wilmington, Delaware, 19801, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) 
nº 35.227.458/0001-62, representada por seu procurador Sr. José Olimpio Prestes Barra, brasileiro, divorciado, contador, portador do Documento 
de Identidade Registro Geral (“RG”) nº 5.433.622-3, expedido pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo (“SSP/SP”), inscrito no 
Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) nº 808.578.848-91, com domicílio profissional na Rua Verbo Divino, nº 1488, 
3º andar, sala 31-A, bairro Chácara Santo Antônio, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04719-002, conforme instrumento de procuração 
arquivado na 2º Oficial de Registro de Títulos e Documentos da Comarca de São Paulo (“RTD/SP”) nº 3.731.083; Mesa: Presidente, David Carl Ainley; 
Secretário, José Olímpio Prestes Barra. Ordem do dia: (i) Redução do capital social nos termos do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil Brasileiro; 
(ii) Deliberar sobre a restituição da parcela do capital social reduzida aos sócios, bem como sobre a publicação no Diário Oficial e Jornal de Grande 
Circulação e (iii) Deliberar sobre o valor do novo capital social e a distribuição aos sócios. Deliberações: Iniciados os trabalhos, passou-se à 
apreciação dos pontos designados para a pauta. Em relação aos pontos (i) a única sócia, nos termos do Inciso II, do artigo 1.082 do Código Civil 
Brasileiro e em conformidade com as cláusulas do Contrato Social, decidem reduzir o capital social da Sociedade por considerar ser excessivo ao 
objeto social da sociedade; (ii) foram apresentadas as  contas e as demonstrações contábeis e financeiras da sociedade  referentes ao exercício social 
e ao resultado não consolidado até a presente data. Após análise, a única sócia decide reduzir o capital social em R$2.498.350,00 (dois milhões, 
quatrocentos e noventa e oito mil, trezentos e cinquenta reais). Restituindo a única sócia Cerberus South American Investments, LLC o valor integral 
da parcela reduzida do capital social. A única sócia se encarregará de publicar a redução do capital social no Diário Oficial e em Jornal de Grande 
Circulação, em conformidade com o artigo 1.084 do Código Civil Brasileiro; (iii) Após a redução o capital social da Sociedade fica alterado de 
R$ 6.182.547,00 (seis milhões, cento e oitenta e dois mil, quinhentos e quarenta e sete reais) para R$3.684.197,00 (três milhões, seiscentos e oitenta 
e quatro mil, cento e noventa e sete  reais), sendo integralmente detido pela única sócia Cerberus South American Investments, LLC. Permanece 
um saldo remanescente de R$0,38 (trinta e oito centavos) para futuro aumento do capital social. Encerramento: Não havendo mais nada a ser 
tratado, foram suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta Ata nos termos do §1º do Art. 1.075 do Código Civil Brasileiro. Reaberta 
a sessão, a Ata foi lida, aprovada e digitalmente assinada por todos os presentes. São Paulo/SP, 03 de julho de 2025. Mesa: David Carl Ainley - 
Presidente; José Olímpio Prestes Barra - Secretário. Quotistas: Cerberus South American Investments, LLC - p. p. José Olímpio Prestes Barra. 
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A  tarifa comercial de 50% 
anunciada pelos Estados Uni-
dos (EUA) contra o Brasil, que 
deve ser aplicada a partir de 
1º de agosto, funciona como 
sanção econômica com objetivo 
de  chantagem política, visando 
atingir o Brics e  proteger as 
empresas de tecnologia e re-
des sociais estadunidenses, as 
chamadas big techs, além de ten-
tar interferir no processo político 
e judicial interno do país.

Essa é a avaliação de analis-
tas consultados pela Agência 
Brasil, que destacaram que a 
questão comercial não justifica 
a sanção contra o Brasil devido, 
entre outros motivos, ao fato 
de a economia brasileira não 
contribuir para o déficit comer-
cial dos Estados Unidos, como 
falsamente alega Trump. Além 
disso, o Brasil tem um peso 
relativamente pequeno para a 
economia americana.

O professor de economia da 
Unicamp Pedro Rossi afirmou 
à Agência Brasil que não enxerga 
racionalidade econômica na de-
cisão de Trump. Para ele, a me-
dida tem motivações políticas.  

“Do ponto de vista comercial, 
não tem uma finalidade clara. O 
Brasil não é tão relevante para a 
economia americana, apesar de 
ser relevante em alguns setores. 
São arroubos políticos e o uso de 
um instrumento comercial para 
outros propósitos. Para ameaçar 
e tentar chantagear um país”, 
avaliou.

Os dados do próprio governo 
dos Estados Unidos mostram que 
o superávit no comércio de bens 
com o Brasil cresceu 31,9% em 

2024, chegando a um saldo pos-
itivo para Washington em US$ 
7,4 bilhões.

O dado oficial dos EUA é, in-
clusive, muito superior ao regis-
trado pelo governo brasileiro. O 
Ministério de Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior 
(MDIC) do Brasil calculou 
um superávit a favor dos EUA 
de US$ 284 milhões no ano 
passado. Diferentes metodolo-
gias na coleta de dados expli-
cam os números divergentes. 
 
Brics 

Ainda de acordo com Trump, 
as tarifas do Brasil “causaram 
esses déficits comerciais in-
sustentáveis contra os Estados 
Unidos”. A afirmação contraria 
os  dados do próprio governo 
americano, que mostram que 
o último déficit comercial dos 
Estados Unidos com o Brasil foi 
em 2007, há 17 anos.

Para o economista Pedro 
Rossi, esse tarifaço não re-
sponde a problemas da balança 
comercial. 

“Ele olhou para o Brasil 
como um país que ele pode 
ameaçar sem muita consequên-
cia econômica para os Estados 
Unidos, como é o caso do Méxi-
co e Canadá. Isso foi uma reação 
muito espontânea e bruta à 
cúpula dos Brics e à forma como 
o Brasil está se movendo no 
cenário internacional”, explicou.

Durante a Cúpula do Rio de 
Janeiro, Trump voltou a ameaçar 
os países  que se alinhem às 
políticas do bloco. 

A professora de relações in-
ternacionais Camila Feix Vidal, 
da Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC), destacou 
o timing da decisão após a cúpula 
do Brics.

“Enquanto a carta da In-
donésia é justificada em termos 
desse suposto déficit comercial 
[Indonésia foi taxada em 32% 
por Trump], na do Brasil a 
justificativa mais plausível, que 
dá  o tom da carta, é o aspecto 
político. Trata-se, portanto, de 
tentar interferir no nosso sistema 
jurídico”, comentou a especialis-

ta nas relações Estados Unidos e 
América Latina.

Na carta sobre as tarifas, 
Trump também saiu em defesa 
do ex-presidente Jair Bolsonaro, 
acusado de tentativa de golpe 
de Estado no Brasil.   Aliados 
do político brasileiro tem solic-
itado apoio de Trump contra o 
julgamento no Supremo Tribunal 
Federal (STF).

Relações comerciais
O professor do Institu-

to de Economia da Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ)  Luiz Carlos Delorme 
Prado  destacou que o direito 
internacional não permite o uso 
de tarifas para fins políticos de 
forma unilateral.

“O que se trata aqui é de um 
comportamento abusivo de um 
governo estrangeiro para obter 
vantagens políticas usando mei-
os ilegais para constranger um 
país soberano. Existe um proced-
imento para aplicação de tarifas, 
o que passa pela Organização 
Mundial do Comércio (OMC)”, 
destacou.

Prado lembrou, porém, que 
os sucessivos governos dos Es-
tados Unidos vêm, desde Barack 
Obama (2008-2016), esvaziando 
o papel da OMC ao não indicar 
os juízes que deveriam arbitrar 
os conflitos comerciais.

Na carta enviada ao gover-
no brasileiro, Trump justifica 
que a relação comercial com o 
Brasil é “injusta” por causa de 
“tarifas e barreiras tarifárias e 
não tarifárias do Brasil” e que a 
tarifa de 50% é “muito menos” 
que o necessário para “termos 
igualdade de condições”.

Antes do primeiro tarifaço 
mundial de Trump, no início de 
abril, o governo dos Estados Uni-
dos divulgou relatório criticando 
o modelo tarifário do Brasil 
em relação as importações, em 
especial, nos setores do eta-
nol, filmes, bebidas alcoólicas, 
telecomunicações, máquinas e 
equipamentos.

O professor Prado explicou 
que essas tarifas foram construí-
das ao longo de negociações 
comerciais pós 2ª guerra mun-
dial.

“O Brasil dá tratamentos 
diferenciados para determinados 
produtos. O fato de as tarifas não 
serem iguais é resultado de todo 
o processo de negociação do 
pós-guerra que vai criar a OMC. 
Não há razão para as tarifas 
serem exatamente iguais entre 
o Brasil e os EUA, inclusive, 
porque são países de graus de 
desenvolvimento diferentes”, 
comentou.

Já o economista Pedro Rossi 
diz que é comum ter déficit ou 
superávit nas relações comerci-
ais e que o saldo comercial não 
significa que a relação é justa 
ou injusta.

“É normal que se tenha 
comércios de acordo com a es-
pecialização de cada país. Isso 
não significa justiça ou injustiça. 
O fato de o Brasil ter um déficit 
com os EUA não é uma injustiça, 
é um reflexo de uma estrutura 
produtiva, que tem complemen-
tariedade com a economia amer-
icana”, comentou o professor 
licenciado da Unicamp.

Resposta do Brasil
Para os três analistas con-

sultados pela Agência Brasil, o 
governo deve usar a Lei de Reci-
procidade para responder ao gov-
erno estadunidense.  Para Luiz 
Prado, da UFRJ, usar ameaças e 
retaliações para objetivos políti-
cos ou comerciais é inaceitável.

“O Brasil não tem alterna-
tiva a não ser a responder com 
os instrumentos que ele tem 
disponível. É claro que o Brasil 
tem que estar sempre disposto 
a negociar. Há uma simetria 
de poder muito grande entre os 
EUA e o Brasil”, disse.

A p r o f e s s o r a  C a m i l a 
Vidal avalia que a estratégia de 
Trump é um “tiro no pé” e tem 
o poder de unir grupos políticos 
antagônicos no Brasil em defesa 
da soberania nacional.

“Quem sabe agora fique 
óbvio que não existe patriotis-
mo batendo continência para 
a bandeira de outro país e que 
os interesses daquele país, por 
óbvio, não são os mesmos inter-
esses que os nossos”, comentou.

Já o economista Pedro Ros-
si avalia que o episódio abre 
oportunidade de o Brasil diver-
sificar suas parcerias, fortalecer 
relações com Europa, Ásia, 
África e Brics, além de fomentar 
a indústria nacional.

“O Brasil pode substituir 
uma parte dessas importações 
com produtos nacionais, inclu-
sive gerando emprego e renda. 
Isso acelera o processo de inte-
gração com outros atores, com 
os próprios Brics e América do 
Sul. No fundo, é uma decisão que 
isola os Estados Unidos e joga o 
Brasil no colo de outros atores”, 
completou. (Agência Brasil)

Sanção de Trump contra Brasil é 
chantagem política e mira o Brics

O governo federal deve pub-
licar, nos próximos dias, uma 
Medida Provisória (MP) abrin-
do um crédito extraordinário de 
cerca de R$ 3 bilhões no Orça-
mento deste ano. O dinheiro 
servirá para ressarcir parte dos 
valores descontados ilegalmente 
dos benefícios previdenciários 
pagos pelo Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS) a milhões 
de aposentados e pensionistas 
de todo o Brasil.

“Vamos enviar [submeter] 
esta MP para o parlamento, 
abrindo um crédito extraor-
dinário de aproximadamente R$ 
3 bilhões para fazer este ressar-
cimento”, disse, em Brasília, o 
ministro da Previdência Social, 
Wolney Queiroz (foto), durante 
entrevista coletiva na qual ele e 
o presidente do INSS, Gilberto 
Waller, anunciaram o início do 

período de adesão ao acordo de 
restituição dos valores descon-
tados sem autorização, a partir 
desta sexta-feira  (11).

Adotada pelos presidentes 
da República em casos de rele-
vância e urgência, as medidas 
provisórias produzem efeitos a 
partir do momento em que são 
publicadas no Diário Oficial da 
União, mas têm que ser aprova-
das pela Câmara dos Deputados 
e pelo Senado em até 120 dias 
para que se transformem defin-
itivamente em leis ou perdem a 
eficácia. Já a abertura de crédito 
extraordinário é admitida para 
atender despesas imprevisíveis 
e urgentes.

“Esta é uma crise grave 
que nos indignou a todos”, 
afirmou o ministro, se refer-
indo aos fatos trazidos à luz 
pela Operação Sem Desconto, 

que a Polícia Federal (PF) e a 
Controladoria-Geral da União 
(CGU) deflagraram em abril 
deste ano,  para aprofundar as 
investigações sobre o esque-
ma fraudulento de descontos 
não autorizados que lesaram 
milhões de aposentados e pen-
sionistas do Regime Geral da 
Previdência Social.

“É um dos episódios mais 
nefastos e mais graves dos 
últimos tempos”, acrescentou 
Queiroz, assegurando que o 
governo “tomou todas as medi-
das possíveis e cabíveis” para 
interromper os descontos in-
devidos tão logo tomou ciência 
da gravidade dos indícios de 
ilegalidade que a PF e a CGU 
identificaram.

“Foram cessados todos os 
descontos e suspensos todos os 
acordos de cooperação técni-

ca [entre o INSS e entidades 
autorizadas a descontar as 
mensalidades associativas de 
seus filiados diretamente dos 
benefícios previdenciários]. A 
CGU deflagrou uma investi-
gação sem proteger a quem quer 
seja e a PF tem trabalhado com 
absoluta autonomia”, acrescen-
tou o ministro.

R$ 2,6 bilhões
Segundo o presidente do 

INSS, Gilberto Waller, dos cer-
ca de 9,3 milhões de segurados 
do INSS que pagaram alguma 
mensalidade associativa com 
desconto em folha entre março 
de 2020 e março de 2025, 3,8 
milhões questionaram os va-
lores deduzidos, alegando não 
ter autorizado a operação.

“Se tivéssemos que pagar 
[restituir os valores cobrados] 
100% das 3,8 milhões de rec-

lamações – o que não é o caso 
–, o valor corrigido pelo IPCA, 
hoje, daria R$ 2,6 bilhões”, afir-
mou Waller, acrescentando que 
os R$ 400 milhões restantes do 
crédito extraordinário vão servir 
para, eventualmente, ressarcir 
vítimas indígenas, quilombolas 
e que tinham 80 anos de idade 
ou mais em março de 2024 e 
que não tenham questionado 
os valores descontados ilegal-
mente. Nestes casos, o próprio 
INSS vai contestar as deduções, 
por considerar estes três grupos 
socialmente vulneráveis.

"Com isso, chegaríamos a 
cerca de 4,1 milhões de pes-
soas atingidas por este golpe, 
conforme a estimativa inicial", 
acrescentou o presidente do 
INSS, destacando que mais de 
1,86 milhão de aposentados e 
pensionistas que questionaram 

as cobranças ilegais e que não 
receberam as devidas justifica-
tivas das entidades associativas 
já estão aptas a aderir ao acordo 
de ressarcimento, a partir desta 
sexta-feira (11).

Quem ainda não contestou 
eventuais descontos pode fazê-
lo pelo aplicativo Meu INSS; 
ligando para a central telefônica 
135 ou indo pessoalmente a uma 
agência dos Correios.

Novas contestações serão 
aceitas pelo menos até 14 de 
novembro de 2025 – até lá, o 
governo federal vai analisar 
a necessidade de prorrogar o 
prazo. A partir da data em que 
o beneficiário questionar as 
cobranças, as entidades têm até 
15 dias para comprovar que o 
desconto. (Agência Brasil)

Governo abrirá crédito de R$ 3 bi para 
ressarcir descontos ilegais

O anúncio de tarifas da ordem 
de 50% para importação de produtos 
brasileiros pelos Estados Unidos 
(EUA), feito na quarta-feira (9) pelo 
presidente Donald Trump, repercutiu 
entre entidades empresariais brasile-
iras que, em linhas gerais, pedem 
mais diplomacia e menos ideologia. 

O Centro das Indústrias do Esta-
do de São Paulo (Ciesp) considerou a 
decisão do presidente estadunidense 
o resultado de um “embate” entre 
Trump e o presidente do Brasil, Luiz 
Inácio Lula da Silva, que não tem 
argumentos que a justifiquem.

“A decisão ultrapassa os limites 
da diplomacia ao utilizar a questão 
tarifária como instrumento de dis-
puta pessoal e ideológica”, diz nota 
da entidade.

“Faltam argumentos concretos 
em favor dos EUA para uma tarifa 
de 50% nas importações do Brasil.”

A entidade lembrou que a justi-
ficativa de Trump de que a balança 
comercial entre os dois países é 
desfavorável aos Estados Unidos 
não procede. 

"Apenas na última década o 
superávit a favor deles foi de US$ 
91,6 bilhões no comércio de bens. E 
se incluído o comércio de serviços, 
o superávit dos EUA chega aos US$ 

256,9 bilhões”.
Em uma linha semelhante, a 

Federação das Indústrias do Estado 
de São Paulo (Fiesp) criticou o que 
seriam “razões não econômicas” 
para a quebra de um regramento 
comercial e direito internacional”.

A entidade sediada na Avenida 
Paulista destacou ainda que a “so-
berania nacional é inegociável”, 
entendendo que o momento pede 
negociação. 

“Com serenidade, a partir de 
fatos e estatísticas verdadeiras, é 
de interesse comum às empresas 
brasileiras e americanas, que sempre 
foram bem-vindas ao Brasil.”

Também em nota e na mesma 
linha, a Federação das Indústrias do 
Estado do Rio de Janeiro (Firjan) de-
fendeu a via diplomática para dirimir 
conflitos e chegar a uma conclusão.

"A  Firjan defende a intensi-
ficação da atuação diplomática e 
paradiplomática em diversos níveis 
para construção de uma solução 
negociada." 

A entidade do Rio de Janeiro 
também destacou o histórico da 
relação diplomática bilateral entre 
os dois países.

"Brasil e Estados Unidos man-
têm um longo histórico de relações 

mutuamente benéficas, parcerias 
econômicas e industriais salutares 
e voltadas para a promoção dos 
negócios."

Especificamente para a situação 
do Rio de Janeiro, a Firjan lembrou 
que os Estados Unidos são um par-
ceiro estratégico do estado e um im-
portante “player” na balança comer-
cial, “investindo em importantes 
setores da economia fluminense 
como energia, bens manufaturados 
e os de alto valor agregado”.

Para a Federação das Indústrias 
do Estado de Minas Gerais (Fiemg) é 
necessário diálogo com “serenidade 
e responsabilidade” nas relações 
comerciais internacionais.

“A Fiemg entende que eventuais 
medidas de retaliação devem ser 
avaliadas com cautela, uma vez que 
podem trazer prejuízos significativos 
à sociedade brasileira e ao setor pro-
dutivo como um todo. Este é o mo-
mento de reavaliar posicionamentos, 
reconsiderar decisões e buscar 
soluções por meio do diálogo com 
esse parceiro estratégico”, concluiu 
o comunicado da entidade mineira.

A Associação Brasileira da 
Indústria Têxtil e de Confecção 
(Abit) também citou a diplomacia e 
a importância de se acionarem canais 

diplomáticos e institucionais "para 
restabelecer o ambiente de confiança 
e previsibilidade que sempre carac-
terizou a relação bilateral” entre o 
Brasil e os Estados Unidos.

“Medidas unilaterais e intem-
pestivas não servem aos interesses 
dos brasileiros ou dos estadun-
idenses, que compartilham valores 
democráticos, forte intercâmbio 
comercial e cultural, e aspirações co-
muns de desenvolvimento econômi-
co e social”, complementou o co-
municado.

A Associação Brasileira de 
Rochas Naturais (Centrorochas) 
demonstrou preocupação com a 
desvantagem competitiva que o 
Brasil enfrentará frente a outros for-
necedores internacionais com tarifas 
inferiores, e citou Itália, Turquia, 
Índia e China.

“A Centrorochas está monito-
rando a situação e dialogando com 
autoridades brasileiras e parceiros 
institucionais para buscar soluções 
que minimizem os impactos da 
medida, assegurem a previsibilidade 
das relações comerciais e preservem 
o espaço do Brasil no mercado 
norte-americano”, finalizou a nota 
da entidade.

A Câmara Americana de Comér-

cio para o Brasil (AmCham) con-
siderou que as medida dos Estados 
Unidos tem potencial para causar 
impactos severos sobre empregos, 
produção, investimentos e cadeias 
produtivas integradas entre os dois 
países.

“A Amcham Brasil — que há 
mais de um século atua pelo for-
talecimento dos laços econômicos 
entre os dois países — conclama 
os governos a retomarem, com 
urgência, um diálogo construtivo. 
Reiteramos a importância de uma 
solução negociada, fundamentada 
na racionalidade, previsibilidade e 
estabilidade, que preserve os vín-
culos econômicos e promova uma 
prosperidade compartilhada.”

A Federação do Comércio de 
Bens, Serviços e Turismo do Esta-
do de São Paulo (FecomércioSP) 
classificou como "inadmissível" a 
decisão de Trump e ressaltou que 
ela fere os "princípios elementares" 
do comércio internacional e penal-
iza empresas comprometidas com 
o crescimento econômico do país.

Como as demais, a entidade do 
setor de comércio e serviços apelou 
para a necessidade de diálogo entre 
os dois países.

“A FecomercioSP considera in-

admissível que decisões estratégicas 
e de alto impacto sejam tomadas à 
margem do diálogo diplomático e da 
construção de consensos. A ruptura 
de pontes comerciais não apenas 
compromete as cadeias produtivas, 
como também deteriora o ambiente 
de confiança entre nações e a dis-
posição das empresas para investir, 
gerar valor e ampliar trocas no mer-
cado internacional”.

A Federação da Agricultura e 
Pecuária do Estado de São Paulo 
(Faesp) apontou o que seria a “falta 
de assertividade e visão da diploma-
cia brasileira em antecipar e negociar 
medidas que afetam diretamente 
setores estratégicos da economia 
nacional”, sem criticar a postura 
unilateral dos Estados Unidos.

“Há espaço para que o governo 
consiga se articular, por meio do 
seu corpo diplomático, de técnicos 
de ministérios estratégicos, como 
da Agricultura e Agropecuária e 
do Desenvolvimento, Indústria, 
Comércio e Serviços, e executivos 
de empresas que tenham forte rep-
resentação no território nacional. 
Entendo que o confronto levará 
a prejuízos incalculáveis para a 
Nação”, completou a nota da enti-
dade. (Agencia Brasil)

Indústria e comércio pedem mais 
diplomacia e menos ideologia


